
PBH avança na fl exibilização
das medidas de isolamento social

Preços da batata e 
cebola caem em MG

EDITORIAL

Clubes de lazer da capital mineira poderão funcionar a partir do próximo dia 26
Diante da manutenção dos 

índices epidemiológicos da 
Covid-19 em níveis conside-
rados seguros, a Prefeitura 
de Belo Horizonte (PBH) 
decidiu avançar no processo 
de fl exibilização das medidas 
de distanciamento social. 
O clubes de lazer poderão 
receber os associados a partir 
do próximo dia 26 e a Feira 
Hippie está autorizada a fun-
cionar a partir do próximo 
dia 27 na avenida Afonso 
Pena,  da avenida Carandaí 
até a Praça Sete.

Já os bares e restauran-
tes poderão abrir agora de 
segunda-feira a domingo, de 
11 às 22 horas, com venda 
de bebidas alcoólicas a partir 
das quartas-feiras, de 17h 
às 22h. As apresentações ao 
vivo nos estabelecimentos 
serão liberadas, desde que 
os músicos fi quem separados 
da plateia por um anteparo 
de acrílico. As praças de ali-
mentação nos shoppings estão 
liberadas para funcionar de 
12h às 22h. Pág. 4

Diante da alta na oferta, os preços de hortaliças 
registraram queda na Ceasa Minas em agosto fren-
te a julho, como a batata (-14,86%), vendida a R$ 
1,26 por quilo,  e a cebola (-27%), comercializado, 
em média, a R$ 2,29 por quilo . Por outro lado, - o 
tomate, aumentou 34,43%, com o quilo negociado a 
R$ 1,64, e a cenoura apresentou elevação de 1,27%. 
Já as frutas fi caram mais caras, com destaques para 
melancia (+24,24%) e mamão (+31,89%), aponta 
boletim da Conab. Pág. 8

Bairro Buritis 
foi criado 
onde havia 
uma fazenda

Vendas desabam 
nos shoppings de 
Belo Horizonte

Contratação de 
temporários deve 

aumentar 12%

Localizado na região 
Oeste da capital minei-
ra, o bairro Buritis foi 
uma antiga fazenda de 
propriedade do quími-
co industral Aggêo Pio 
Sobrinho. No início da 
década de 1930, ele co-
meçou a adquirir glebas 
na região e, com 19 pe-
daços de terra, chegou 
a 5 milhões de metros 
quadrados. Os terrenos 
faziam divisa com as re-
giões do Olhos D’Água, 
Barreiro, Milionários, Ci-
dade Industrial, Estrela 
D’Alva e a região Sul de 
Belo Horizonte. Juntos, 
formaram a Fazenda dos 
Tebaidas. Pág. 11

A despeito da reabertura gra-
dativa dos shopping centers em 
Belo Horizonte, as vendas nos 
centros de compras estão muito 
abaixo das expectativas dos lojis-
tas, impactadas pela mudança de 
comportamento do consumidor, 
que deixou de adquirir produtos 
como roupas e calçados diante 
da ausência de vida social. O su-
perintendente da Aloshopping, 
Alexandre França, estima uma 
queda na comercialização entre 
50% e 70%, que piora a cada dia. 
Diante deste cenário adverso,  cerca 
de 15% dos lojistas de shoppings
da capital mineira já fecharam 
as portas defi nitivamente. Pág. 6

A contratação de funcionários 
temporários neste semestre deverá 
ser 12% superior à registrada no 
mesmo período de 2019 no País, a 
despeito da crise econômica desen-
cadeada pela pandemia da Covid-19. 
A diferença é que a demanda tende 
a ser maior na indústria do que no 
comércio e serviços. Nos próximos 
meses poderão ser geradas mais de 
900 mil vagas temporárias no Brasil, 
estima a Associação Brasileira do 
Trabalho Temporário (Asserttem). 
A perspectiva de queda nas con-
tratações temporárias no comér-
cio é atribuída ao menor fl uxo de 
consumidores nas lojas físicas e o 
crescimento do e-commerce. Pág. 9

De volta a Belo Horizonte, o empresário Salim 
Mattar alerta que as corporações se apoderaram do 
Estado brasileiro e que as mudanças não acontecem 
porque contrariam os interesses desses grupos. 
Verdade absoluta e que levam ao entendimento 
das forças que bloqueiam a reforma política, ne-
cessariamente o ponto de partida para mudanças 
que deem um rumo diferente, e melhor, ao Brasil. 
Para resumir, algo que exige novo roteiro e novos 
atores, dispostos a reescrever a história. “Pacto para 
transformar”, pág. 2

A Feira Hippie poderá retomar as atividades no próximo dia 27, entre a avenida Carandaí e a Praça Sete
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O novo comportamento dos consumidores refl ete na queda da comercialização

As indústrias deverão gerar mais vagas temporárias do que os outros setores
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JULIANA SIQUEIRA

A 2ª Vara da Fazenda Públi-
ca e Autarquias de Belo Hori-
zonte suspendeu os efeitos da 
reunião ordinária do Conselho 
Estadual de Política Ambiental 
(Copam) que havia votado 
favoravelmente à instalação, 
por parte da Gerdau, na Re-
gião Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH), de uma 
pilha de resíduos de mineração 
que não foram processados. A 
decisão foi proferida pelo juiz 
Elton Pupo Nogueira.

O objetivo da companhia 
era realizar a instalação em 
duas áreas nas proximidades 
das unidades de conservação 
Estação Ecológica Estadual 
de Arêdes e o Monumento 
Natural Estadual da Serra 
da Moeda.

No entanto, foi realizado 
um pedido de suspensão na 
Justiça sob a alegação de que 
conselheiros que fazem parte 
do Copam não deram anuência 
à aprovação do licenciamento.

Por meio de nota, a Gerdau 
informou que “não foi intima-

da da decisão e que fará a sua 
manifestação no momento 
oportuno”.

Investimentos – Há poucos 
dias, outra decisão também 
influenciou os possíveis rumos 
da Gerdau no Estado. O projeto 
de lei que previa a modificação 
dos limites do Monumento 
Natural da Serra da Moeda 
(Mona) para aumentar a área 
de exploração da companhia 
foi retirado de tramitação na 
Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG) pelo 
deputado Antônio Carlos 
Arantes (PSDB).

Conforme noticiado pelo 
DIÁRIO DO COMÉRCIO, 
o parlamentar argumentou 
que “o processo foi mal cons-
truído. Me convenceram da 

importância do projeto e da 
viabilidade do mesmo, no 
sentido de ampliar a área de 
mineração da empresa, pre-
servando o restante do Mona. 
Mas o segmento interessado 
não reagiu e as entidades do 
setor não se envolveram, por 
isso, achei melhor retirar”.

Com isso, os investimentos 
na ordem de R$ 1,5 bilhão, que 
eram previstos pela minerado-
ra no Estado até o fim de 2021, 
poderão não se concretizar.

Por meio de nota, a compa-
nhia afirmou que continuava 
acreditando na relevância do 
projeto, “que significa a pos-
sibilidade de investimentos 
de R$ 1,5 bilhão no Estado, 
a manutenção de 5 mil em-
pregos diretos e indiretos na 
região e o aumento da área da 
unidade de conservação, bem 
como outras contrapartidas 
ambientais. Estamos abertos 
ao diálogo e nos colocamos 
à disposição da sociedade de 
Minas Gerais para construir, 
juntos, a melhor solução”.

ECONOMIA

Shoppings amargam vendas em baixa

Justiça suspende licença da Gerdau

JULIANA SIQUEIRA

Apesar de os shoppings 
de Belo Horizonte, pouco a 
pouco, estarem retomando 
as atividades após ficarem 
fechados por conta das me-
didas de isolamento social 
adotadas para combater a 
Covid-19, o cenário ainda 
não está bom em relação 
às vendas. Quem afirma é o 
superintendente da Associa-
ção dos Lojistas de Shopping 
Centers de Minas Gerais 
(Aloshopping), Alexandre 
França. A queda nas comer-
cializações, diz ele, gira em 
torno de 50% a 70% e só 
pioram a cada dia.

O motivo para isso são 
diversos, segundo França. 
Um deles tem a ver com o 
próprio comportamento do 
consumidor, que pouco tem 
comprado determinados 
produtos, como roupas e 
calçados, por exemplo. “O 
comportamento dos consu-
midores mudou muito. Não 
está tendo festas, casamen-
tos, entre outros eventos, 
então, eles não têm investido 
em vestuário”, justifica.

As comercializações, em-
bora menos volumosas, têm 
sido mais presentes na área 
de artigos para o lar, como 
os de cama, mesa e banho. 
Mas, mesmo assim, nada 
como era antes, até porque, 
explica França, praticamente 
acabaram as vendas por 
impulso, algo que era muito 
intenso nos shoppings.

Antes, explica, as pes-
soas iam aos cinemas (que 
permanecem fechados) e 
ficavam mais nas praças de 

alimentação. O tempo de 
permanência nos centros de 
compras no pré-pandemia 
era de, em média, 69 minu-
tos. A circulação mais demo-
rada alavancava o consumo. 
Atualmente, o tempo de per-
manência é 
de cerca de 
23 minutos. 
“As pesso-
as compram 
algo e já vão 
embora” , 
diz França.

Com todo 
esse cená-
rio, conta 
o superin-
tendente do Aloshopping, 
cerca de 15% dos lojistas 
de shoppings da capital mi-
neira já fecharam as portas 
definitivamente. Os outros 
têm conseguido negociações 
com os administradores 
em relação ao aluguel e ao 
condomínio. No entanto, 
agora, as situações têm sido 
analisadas caso a caso e mês 
a mês, o que também tem 
sido um desafio.

“O que estamos pleitean-
do é algo mais definido por 
um período, como até o fim 
do ano. Como o lojista pode 
planejar qualquer coisa sem 
saber o boleto que terá de 
pagar?”, indaga. De acordo 
com ele, se as contas aperta-
rem mais, serão ainda mais 
lojas fechadas.

Aumento de preços – No 
entanto, esses não são os 
únicos desafios enfrentados 
pelos lojistas. França diz que 
há, atualmente, dificuldades 
de comprar determinados 

produtos. “Muitos lojistas 
não estão conseguindo com-
prar o que eles querem. Está 
faltando matéria-prima”, 
afirma.

Segundo o superinten-
dente do Aloshopping, pelo 

fato de mui-
tas indús-
trias terem 
paralisado 
as ativida-
des por um 
tempo por 
conta da 
pandemia, 
há itens es-
cassos no 
mercado, o 

que afeta os preços.
Com isso, a previsão é 

de que, mesmo sem muita 
demanda, haja aumento 
dos valores dos produtos 
também nas lojas, pois os 
lojistas poderão ter de re-

passar a alta para os consu-
midores, por já estarem em 
uma situação complicada. 
“Nós estamos prevendo um 
aumento grande no preço 
de mercadorias”, ressalta 
França.

Mais uma vez, o setor de 
vestuário, também nesse 
sentido, tem sido um dos 
mais afetados, assim como 
o de colchões, por falta de 
matéria-prima, além do au-
mento do valor do algodão.

Perspectivas – Nem mesmo 
o Natal, data tão importante 
para o comércio, tem con-
seguido alcançar expectati-
vas positivas do segmento. 
Segundo França, as vendas 
de fim de ano nos shoppings 
deverão ser 30% menores em 
relação ao ano passado. A 
queda nas comercializações 
deve permanecer em 50% 

até o mês de novembro, 
em comparação ao período 
antes da pandemia.

Já em relação às pers-
pectivas de abertura dos 

shoppings em um horário 
mais amplo, França diz que 
espera-se que os shoppings 
voltem a funcionar de 10h 
às 22h ainda em outubro.

VAREJO

MINERAÇÃO

Apesar de reabertura, lojistas dos centros de compras na Capital registram queda de até 70% nos negócios

Lojistas esperam reabertura total das lojas até outubro

ALISSON J SILVA / ARQUIVO DC

Nem mesmo o Natal, 
data tão importante 
para o comércio, tem 
conseguido alcançar 

expectativas positivas 
do segmento, que estima 
queda de 30% nas vendas
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AA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ: 23.946.293/0001-08

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2019, e 31 de dezembro de 2018 - R$ mil

                                                                                                 Controladora                        Consolidado  
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante     
 Caixa e equivalentes de caixa   574   46   771   169 
 Clientes   -     -     852   3.012 
 Estoques   793   -     18.881   689 
 Adiantamento a terceiros   -     -     11   -   
 Outros créditos   130   1   140   2 
Total do ativo circulante   1.497   47   20.655   3.872 
Não circulante     
 Clientes   -     -     9.787   9.576 
 Estoques   19.500   -     19.500   -   
 Partes relacionadas   30.376   21.217   17.592   12.772 
 Investimentos   39.615   37.772   36.184   32.893 
Total do ativo não circulante   89.491   58.989   83.063   55.241 
Total do ativo   90.988   59.036   103.718   59.113 
                                                                                                 Controladora                        Consolidado  
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante 
 Fornecedores  3   1   22   42 
 Obrigações tributárias e sociais   -     -     6   1 
 Outras contas a pagar   30   -     74   9 
Total do passivo circulante   33   1   102   52 
Não circulante     
 Contas a pagar aquis. terrenos   15.500   -     25.870   -   
 Partes relacionadas   21.891   459   23.805   476 
 Provisão para investimentos    1.687   -     1.617   -   
Total do passivo não circulante  39.078   459   51.292   476 
Patrimônio Líquido     
 Capital Social   59.234   59.234   59.234   59.234 
 Prejuízos acumulados   (7.357)  (658)  (7.357)  (658)
 Patrimônio líquido dos  
 acionistas controladores  51.877   58.576   51.877   58.576 
 Participação de não controladores   -     -     447   9 
Total do  patrimônio líquido  51.877   58.576   52.324   58.585 
Total do Passivo   90.988   59.036   103.718   59.113 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Em 31 de dezembro de 2019, e 31 de dezembro de 2018 - R$ mil

                                                                                                 Controladora                        Consolidado  
  2019 2018 2019 2018 
Receita operacional líquida   -     -     -     28 
 Custo dos imóveis vendidos    -     -     -     (254)
Lucro bruto  -     -     -     (226)
Receitas (despesas) operacionais      
 Despesas comerciais   -     -     (25)  -   
 Despesas gerais, administrativas   (191)  (229)  (602)  (278)
 Equivalência patrimonial   944   5.175   1.960   618 
 Outras receitas (despesas) operac.  (7.446)  (1.340)  (9.410)  (4.666)
Resultado antes das receitas e 
despesas financeiras e tributos  (6.693)  3.606   (8.077)  (4.552)
Resultado financeiro    
	 Receitas	financeiras		 	-				 	2		 	1.450		 	8.200	
		 Despesas	financeiras		 	(6)	 	(2)	 	(82)	 	(31)
Lucro (Prejuízo) antes do IR 
e da contribuição social  (6.699)  3.606   (6.709)  3.617 
IR e contribuição social  -     -     (2)  (2)
Lucro (Prejuízo) do exercício  (6.699)  3.606   (6.711)  3.615 
Lucro (Prejuízo) atribuível     
 Controladores   (6.699)  3.606 
 Não controladores   (12) 9 

Diretoria: Geraldo Vilela de Faria e Marco Aurelio Teixeira de Souza
Contador: Eurico dos Reis Rodrigues Fróes CRC/MG: 063.956/O-1

A ALQUIMISA INDUSTRIAL LTDA, por determi-
nação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável - SEMMAD, torna público 
que foi solicitado através do Processo Administrativo nº 
5451910579, a LAS Cadastro – Classe 2, para a atividade 
de Produção de substâncias químicas e de produtos quí-
micos inorgânicos, orgânicos, organo-inorgânicos, exce-
to produtos derivados do processamento do petróleo, de 
rochas oleígenas, do carvão-de-pedra e da madeira; Fa-
bricação de aromatizantes e corantes de origem mineral 
ou sintéticos e/ou sabões e detergentes e/ou preparados 
para limpeza e polimento, localizada na Rua das Falcatas, 
1074, Bairro Jardim das alterosas – 1º Seção, Betim/MG.

BIOMM S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Biomm S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) para se reunirem no 
dia 05 de outubro de 2020, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada na 

sede social da Companhia, situada na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 
ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre (i) a consignação do novo capital social da Companhia, aprovado e homologado na Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 25 de junho de 2020; (ii) a alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social, 
de modo a refletir o aumento de capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social; (iii) a alteração do limite do 
capital autorizado da Companhia; e (iv) a alteração do caput do artigo 6º do Estatuto Social, de modo a refletir a alteração 
do limite do capital autorizado da Companhia. Para a AGE, a Companhia não irá disponibilizar aos seus acionistas o 
direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Os acionistas encontrarão todas as informações necessárias para 
melhor entendimento das matérias acima e para participação na AGE na Proposta da Administração que está no site da 
Companhia (www.biomm.com) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 

Nova Lima/MG, 19 de setembro de 2020. 
Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca todas as Federações Estaduais Filiadas, a Comissão de 
Atletas, o Presidente da Comissão de Árbitros e Entidade de Prática Esportiva filiada à CBLP 
para a Assembleia Geral Ordinária da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos.

A Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sala n° 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, bairro Santo 
Agostinho, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no dia 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2021, 
às 10:00 (dez horas), em primeira convocação com “quórum” e, em segunda convocação às 11:00 (onze horas) 
com qualquer número de delegados que tratará e deliberará sobre a pauta (Ordem do Dia):

a) Conhecer o Relatório da Diretoria relativo às atividades do ano de 2020;
b) Conhecer e aprovar o Orçamento 2021, homologado pelo Conselho Fiscal; 
c) Apreciar e julgar as contas do exercício de 2020, da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, 
acompanhadas do Balanço Financeiro e Patrimonial, instruído com os pareceres do Conselho Fiscal e relatório 
da Auditoria Externa Independente; e
d) Eleger e dar posse o Presidente e Vice-Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos 
e os membros (efetivos e suplentes) que compõe o Conselho Fiscal para exercício do mandato 2021/2024.

As candidaturas, para eleição da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, deverão ser protocoladas 
n o endereço de sua sede, situada na sala 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, na cidade de Belo Horizonte, 
bairro Santo Agostinho, Estado de Minas Gerais, no período de 13 a 16 de outubro de 2020, das 14:00 às 17:00. 
As candidaturas devem estar em conformidade com as cláusulas estatutárias.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020
Enrique Montero Dias

Presidente

CONVAP MINERAÇÃO S.A.
CNPJ 17.250.994/0001-05 - NIRE 31300046184

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 30 de Julho de  2020.
1. Local e data da Assembléia: na Rodovia MG-10 Km 24,3, Bairro Angicos, CEP 33206-240, 
Vespasiano, MG, aos 30 (trinta) dias do mês de julho de 2020 (dois mil e vinte), às 10:00h (dez) 
horas. 2. “Quorum”: presentes acionistas representando mais de 87% (oitenta e sete) por cento do 
capital social, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. Composição da 
mesa: Flávio de Lima Vieira, Presidente, Luiz Felippe de Lima Vieira, Secretário. 4. Convocação: As 
convocações foram publicados no “Minas Gerais”, nos  dias  22 (vinte e dois), página 4 (quatro), 23 
(vinte e tres), página  12 (doze), 24 (vinte e quatro), página 6. (seis), e no “Diário do Comércio”  dias 
21 (vinte e um),  página 6 (seis),  22 (vinte e dois), página 5 (cinco), 23 (vinte e tres), página 5 (cinco), 
ambos no mês de julho do corrente ano, em Belo Horizonte/MG. 5. Deliberações: 5.1 Os senhores 
acionistas observando a abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram, por unanimidade dos 
presentes, as contas, o Relatório dos Administradores e as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31 (trinta e um) de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove), sem 
quaisquer ressalvas, ou reservas.  Tais documentos foram publicados em Belo Horizonte/MG no dia 
28 (vinte e oito) de julho de 2020 (dois mil e vinte) no “Minas Gerais”, página 8 (oito), e no “Diário 
do Comércio”, página 7 (sete), e anteriormente colocados à disposição dos acionistas, conforme 
avisos publicados em Belo Horizonte/MG no “Minas Gerais” nos dias 26  (vinte e seis), página 22 
(vinte e dois) e 27, (vinte e sete), página 16 (dezesseis) e 28 (vinte e oito), página nº 1 (um), e  no 
Diário do Comércio nos dias 26 (vinte e seis), página 14 (quatorze), 27 (vinte e sete), página 10 
(dez) e  28 (vinte e oito), página 11(onze), ambos no mês de março de 2020.  5.2. Por deliberação 
unânime dos acionistas presentes, foi aprovada a proposta da Diretoria para retenção de todo o 
lucro líquido apurado ao final do exercício de 2019. 5.3. Aprovada por unanimidade dos presentes, 
proposta para que seja mantida a remuneração dos diretores e conselheiros, nos mesmos valores 
anteriormente fixados. 6. Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos para lavratura 
desta ata, que vai assinada pelos presentes. Vespasiano, MG, 30 de julho 2020. (as) Flávio de 
Lima Vieira, Presidente; Luiz Felippe de Lima Vieira, Secretário; Convap Engenharia e Construções 
S.A. (as) Flávio de Lima Vieira, Diretor Presidente; SS Administração e Participações Ltda (as) 
Elizabeth Sousa Dias e Marcus de Castilho Souza; por Paccioli Auditores e Contadores Associados 
Ltda, Registro MG-006904/0-4, Auditores Independentes, assina Pedro Wagner Freire Magalhães, 
CRC MG-050394/0-2. Confere com original transcrito às fls 4 e 5-verso  do livro  3 das atas das 
Assembléias Gerais. Assina digitalmente: Flávio de Lima Vieira. JUCEMG. Certifico registro sob o 
nº 7999710 em 09/09/2020 da Empresa Convap Mineração S.A., Nire 31300046184 e protocolo 
205435637 - 08/09/2020. Autenticação: 2962B8FA0CEB27EBDB61B7FD8B461679658A4F. 
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

A Chistina Maria Gramiscelli Latorre, responsável 
pelo empreendimento denominado, Vitrum Comércio 
e Indústria de Vidros e Espelhos Eireli, CNPJ: 
34.250.216/0001-27, localizado, à Rua Mariana, n°1437, 
Bairro Santo André, Município de Belo Horizonte, 
MG, CEP: 31.210-420, torna público que protocolou 
requerimento de Licença de Operação efetuada à 
Secretária Municipal de Meio Ambiente – SMMA.

 SANTA DUNA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. – CNPJ/ME 22.902.593/0001-14NIRE 35.300.479.921 
– Edital de Convocação de AGE- a ser realizada de forma exclusivamente Digital. Santa Duna Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”), com sede em Brumadinho, MG, Rodovia BR 381, s/n, sala 2, Zona Rural CEP 
35460000, sociedade anônima fechada, conforme itens 1.2.63, 1.1.69 e 5.4. do Plano de Recuperação Judicial da 
MMX Sudeste Mineração S/A (“MMX”) aprovado pela assembleia geral de credores de 28/08/2015, autos 
0024.14.298.866-6, em trâmite na 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/MG, e na forma do seu Estatu-
to Social, convidam os srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 
25 de setembro de 2020, às 9:00 horas, exclusivamente via plataforma digital de vídeo e teleconferência Cisco Webex, 
disponibilizada pela empresa Ten Sistemas e Rede, para a seguinte ordem do dia: ORDEM DO DIA: (I) Consignar que, 
nos termos da Cl. 9ª do Estatuto, as deliberações em AGE serão tomadas mediante voto favorável de acionistas titula-
res da maioria das ações representativas do Capital Social que estejam presentes; (II) Exame, discussão e votação do 
balancete datado de 31/08/2020; (III) Deliberar sobre a reeleição dos administradores, bem como deliberar sobre a 
fixação de remuneração a título de pró-labore dos administradores da Companhia para referido período;(IV) Nos termos 
da Cl. 10, “III”, do Estatuto e do PRJ da MMX Sudeste Mineração S/A (“MMX”), acerca da recomposição societária da 
Companhia, deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, no montante de até R$11.387.152,19, que 
deverá comportar, a emissão de novas ações da Companhia aos credores da MMX que se manifestaram até 
14/9/2020, acerca da existência de ações de impugnação de créditos favoráveis a determinados acionistas, já transi-
tadas em julgado em face da MMX (“Créditos”), e que apresentaram, até referida data, documentação probatória que 
tenha permitido a realização de cálculo para recomposição societária da Companhia, com a consequente alteração da 
Cláusula 5ª do Estatuto, de forma a contemplar o aumento do capital social. (V) Conforme aprovado na AGOE de 
30/07/2020, deliberar sobre os seguintes pagamentos pela Companhia, em razão da alienação da totalidade das cotas 
de emissão do Ipê Mineração Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, CNPJ nº 24.371.953/0001-24, 
até então detidas pela Companhia (“Transação”): (a) Aprovação de proposta de bonificação a ser paga aos adminis-
tradores da Companhia pelo trabalho profissional desenvolvido durante as gestões iniciadas na AGOE de 23/03/2017; 
(b) Ratificação da contratação do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados como assessores legais no auxílio à 
Companhia e seus administradores na negociação, estruturação, assinatura e fechamento da Transação, e consequen-
te aprovação das faturas para o pagamento dos honorários incorridos até 31/8/20; (c) Em razão dos recursos recebi-
dos na consumação da Transação, aprovar o pagamento das seguintes despesas correntes, mediante a utilização de 
tais recursos da Transação, incluindo: (i) pagamento e quitação de todas as dívidas sociais e administrativas que a 
Companhia tenha, inclusive o pagamento do pro-labore dos administradores, na forma aprovada na última AGOE; (ii) 
as despesas previstas no item V, letra “a” e “b”, nos termos da respectiva deliberação; (iii) tributos correntes, custos 
de publicações de convocação de assembleias, despachantes, locação de endereço comercial (coworking); (iv) pro-
visionamento de custos e demais despesas em preparação para possível liquidação Companhia, a ser oportunamente 
deliberada pelos acionistas da Companhia. (VI) Deliberar sobre a criação de fundo para: provisionamento custos e 
demais despesas para possível liquidação Companhia, em razão: (a) da potencial emissão de novas ações da Compa-
nhia aos credores da MMX que se manifestaram até 14/09/20 acerca da existência de impugnação de créditos ainda 
não transitada em julgado em face da MMX, e que apresentaram até referida data documentação probatória que tenha 
permitido a realização de cálculo para potencial conversão de tais Potenciais Créditos em ações da Companhia, segun-
do os termos previstos pelo PRJ, com o consequente potencial recebimento de dividendos atrelados a tais ações da 
Companhia e, em razão da possibilidade de criação desta reserva estatutária; e (b) preparação para a potencial liqui-
dação e dissolução da Companhia em decorrência da consumação da Transação e esgotamento do seu objetivo so-
cial, a ser oportunamente deliberada pelos acionistas da Companhia, inclusive visando a provisionar valores para 
quitar quaisquer passivos, nos termos da legislação aplicável. (VII) Deliberar sobre a proposta de redução do capital 
social da Companhia, com correspondente restituição de valores aos acionistas e, em razão de tal redução: (a) defini-
ção de procedimento para entrega de valores aos Acionistas, devendo cada Acionista da Companhia enviar à Compa-
nhia dados completos para realização de TED, com CPF/CNPJ, banco, agência e conta corrente de titularidade do 
Acionista, visando a restituição de valores devidos, pelo e-mail santadunaAGOE@gmail.com; (b) a contratação de 
instituição financeira para custódia e guarda de quaisquer valores a que os acionistas tenham direito em razão da re-
dução do capital social, sendo que os valores atribuíveis aos Acionistas que não cumprirem com o procedimento do 
item (a) acima ficarão à disposição do respectivo Acionista pelo prazo de 3 (três) anos a contar da publicação da ata 
correspondente, considerada a data de sua inserção na Central de Balanços/ME, depositados em instituição financeira 
a ser determinada pela administração da Companhia, oportunamente divulgado pela administração/liquidante da Com-
panhia; (c) A aprovação segundo a qual quaisquer custos e despesas (incluído honorários legais, contábeis e auditoria) 
incorridos em razão das deliberações previstas neste devam correr única e exclusivamente por conta daqueles acio-
nistas que eventualmente não cumpram com o procedimento previsto no referido item (a) acima, e a alteração da 
Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia.(VIII) Deliberar sobre a alteração do endereço da sede social da Compa-
nhia, com a consequente alteração da Cláusula 2º do Estatuto Social, bem como a consolidação do Estatuto Social.
(IX) Conforme o resultado das decisões tratadas anteriormente, e em preparação para possível liquidação Companhia, 
em razão do esgotamento do seu objeto social, deliberar sobre a contratação do Machado, Meyer, Sendacz e Opice 
Advogados como assessores legais para auxiliarem a Companhia e seus administradores, na preparação dos atos em 
preparação para liquidação e suporte legal aos futuros liquidantes, conforme proposta apresentada pelo Machado, 
Meyer, Sendacz e Opice Advogados em 07/08/20, que se encontra arquivada na sede da Companhia. (X) Nos termos 
do caput da Cl. 9ª e da Cl. 10 do Estatuto, e conforme o resultado das decisões tratadas nos itens acima, deliberar sobre 
a autorização aos representantes da administração da Companhia para formalizar os atos e todos os demais documen-
tos e tomar todas as providências necessárias, inclusive com relação a quaisquer registros, cadastros e serviços ne-
cessários à implementação das deliberações tomadas, bem como para implementar os procedimentos necessários à 
redução do capital social da Companhia. Informações Gerais: Conforme o art. 135, §3º, Lei 6.404/76 encontram-se 
à disposição dos srs. Acionistas, na sede social, os documentos relacionados às deliberações objeto desta AGOE. Para 
participar por meio da plataforma digital, os Acionistas deverão enviar solicitação para “santadunaAGOE@gmail.com”, 
preferencialmente até às 10:00 horas de 23/09/20, com identificação, nome do representante ou procurador, CPF/
CNPJ, e-mail e telefone, cópia documento de identidade do Acionista/procurador, com firma reconhecida e Estatuto/
Contrato Social/Ata, comprovando poderes de representação. Em seguida, a Companhia, por seu prestador, enviará o 
link com um convite individual por solicitante e material de suporte de acesso. O link não poderá ser compartilhado 
com terceiros, sob pena de responsabilização do Acionista. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema 
operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar. A decisão da Companhia acerca da participação da AGOE 
de modo digital foi tomada em contexto excepcional, pela pandemia do Covid-19. Nos termos do §3º da Cl. 8ª do 
Estatuto, a AGE será instalada, em primeira convocação, com a presença de Acionistas titulares de ações representan-
do, no mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia e, sem segunda convocação, instalar-se-á com 
qualquer número. Brumadinho, 15 de setembro de 2020. Santa Duna Empreendimentos e Participações S.A.

Assembleia geral ordinária a ser realizada no dia 21 de 
setembro de 2020 as 07:00hs em 01ª convocação e as 08:00hs 
em 02ª convocação, Seguindo as medidas de prevenção, 
fazendo uso de máscaras e álcool em gel, mantendo o 
distanciamento de no mínimo 2 (dois) metros conforme 
orientação da Organização Mundial da Saúde (OMS). O 
SITICOP-MG convoca os Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção Pesada de Minas Gerais, para uma assembleia 
ordinária na Avenida General Olímpio Mourão Filho, nª. 281, 
Bairro Planalto, Município de Belo Horizonte, Minas Gerais, 
CEP: 31.720-200, sede do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Construção Pesada de Minas Gerais,  SITICOP-
MG, entidade sindical representante da categoria profissional 
dos, registrado no CNES – CADASTRO NACIONAL DE 
ENTIDADES SINDICAIS sob o número 35097.002197/91-
94 e inscrito no CNPJ-MF sob o nº. 38.736.377/0001-86, para 
tratarmos da seguinte pauta: 01) Autorização para o SITICOP-
MG através de seus Diretores utilizarem valores financeiros 
para a manutenção, despesas, ações, contratos, pagamentos e 
despesas avulsas e imediatas aos trabalhadores terceirizados 
das Minerações de Mariana e Brumadinho - MG e a eminência 
de outras calamidades, devido ao impacto das tragédias de 
toda a categoria. 02) Assuntos gerais 

SPT BRASIL EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO LTDA. 
CNPJ 23.567.374/0001-99 | NIRE 003651849.00-04

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DA 
Avenida Professor Mário Werneck, nº 2170, Sala 801. Bairro 
Buritis - Belo Horizonte – MG - CEP 30.575-180. Data, Hora 
e Local: Realizada no dia 03 de setembro de 2030, às 9 horas, 
na sede da Sociedade.  Presença: Dispensada a convocação 
para esta reunião em razão do comparecimento dos sócios da 
Sociedade detentores da totalidade das cotas representativas 
do capital social da Sociedade, a saber, Alfredo Carballeira 
Rodriguez e a sociedade Stockholm Precision Tools AB, com 
sede social em Domherrev, 11 192 55, Sollentuna (Suécia) 
representada por Alfredo Carballeira Rodriguez.  Composição 
da Mesa: A presidência da mesa foi ocupada por Alfredo 
Carballeira Rodriguez, secretariado pela Dra. Bianca Delgado.  
Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre redução do capital social da 
Sociedade, na forma dos artigo 1.082, II e observado o artigo 
1.084, parágrafo primeiro do Código Civil, mediante reembolso 
a sócio. (ii) Definição de jornais para publicações ordenadas 
pela legislação brasileira. Deliberações: 1 - Foi autorizada a 
publicação da presente ata para dar inicio à fluência do prazo 
de 90 dias estabelecido no artigo 1.084, parágrafo primeiro do 
Código Civil, devendo o capital social ser diminuído no montante 
de R$78.000,00 (setenta e oito mil Reais) mediante reembolso ao 
sócio Sr. Alfredo   (Página de assinatura da Ata de Reunião de 
Sócios da SPT Brasil Equipamentos de Medição Ltda.  realizada 
em 03 de setembro de 2030). Carballeira Rodriguez, passando o 
capital social de R$79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos 
Reais) para R$1.800,00 (hum mil e oitocentos Reais), dividido 
em 1.800 (mil e oitocentos) quotas, no valor nominal unitário 
de R$1,00 (um Real). Após o referido prazo de 90 (noventa) 
dias os sócios providenciarão a respectiva alteração ao contrato 
social da Sociedade refletindo a redução ora aprovada.  2 - 
Dando sequencia à ordem do dia, foram definidos os seguintes 
jornais para publicações ordenadas pela legislação brasileira, a 
saber, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e “O Tempo”.  
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi determinada 
a lavratura da presente ata em forma de sumário, devendo ser 
encaminhada para registro e arquivamento perante a Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e publicação 
nos jornais Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e “O 
Tempo”, para os devidos fins e efeitos legais. Belo Horizonte, 
03 de setembro de 2030.  Alfredo Carballeira Rodriguez. 
STOCKHOLM PRECISION TOOLS AB. Representada pelo 
procurador Alfredo Carballeira Rodriguez

COMARCA DE BELO HORIZONTE - SECRETARIA DA 3ª VARA DE FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL - EDITAL 
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS - Wauner Batista Ferreira Machado, Juiz de Direito da Comarca da Vara supra faz 
saber a todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento que neste Juízo, situado à Avenida Raja Gabaglia 
nº 1753- 8º andar- Bairro Luxemburgo, em Belo Horizonte/MG, tramita uma Ação de DESAPROPRIAÇÃO, registrada sob o nº: 
5094496-31.2017.8.13.0024, movida pelo Município de Belo Horizonte, CNPJ 18.715.383/0001-40 e Superintendência de 
Desenvolvimento da Capital - SUDECAP, CNPJ 17.444.886/0001-65, contra, Ricardo Romão dos Santos, CPF 843.772.086-
91, RG MG 4.627.742 e Leda Marçal Sales, CPF 878.059.106-00, RG MG 5.011.308, tendo por objeto a desapropriação do lote 
07 da quadra 59 do Bairro Fernão Dias, localizado na Rua Lauro Gomes Vidal, 840, com área, limites e confrontações de 
acordo com planta respectiva, registrado no 4º Registro de Imóveis de Belo Horizonte sob o nº 27.055, de acordo com 
descrição constante do Cadastro Técnico para fins de desapropriação CT 305 e Laudo de Avaliação 004/2017. E tendo o(s) 
expropriado (s) requerido o levantamento de 80% do valor depositado pelo Município, foi determinado pelo MM. Juiz a 
expedição deste(s) edital(is) (art. 34 da Lei 3.365/41), para conhecimento de terceiros e demais interessados que será afixado 
e publicado na forma da lei. Eu, Cátia Nazareth da Silva Castro, digitei e lavrei o presente edital que segue conferido, subscrito 
e assinado , pela Escrivã Judicial/ Gerente de Secretaria em substituição Elce Adriana Martins Messias, por ordem do MM. Juiz 
de Direito titular desta Vara. Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, aos 14 de setembro de 2020. 

COOPERATIVA DE TRABALHO SAÚDE É VIDA DOS PROFISSIONAIS
DA ÁREA DA SAÚDE DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE

CNPJ/MF 16.964.386/0001-91
Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Digital 03/10/2020

A Presidente da Cooperativa de Trabalho Saúde é Vida dos Profissionais da Área da Saúde da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte - COOPSEV, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca 
os cooperados para participar das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária digital que realizar-se-á no 
dia 03 de outubro de 2020, na sede da cooperativa, situado na Avenida do Contorno, 9921– Bairro Prado, Belo 
Horizonte, às 08:00 horas, em primeira convocação, com 2/3 do número de cooperados; às 09:00 horas, em 
segunda convocação, com metade mais um dos cooperados e às 10:00 horas, em terceira e última convocação, 
com 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor 
número, para deliberar a seguinte pauta: PAUTA DA AGO - 1. Aprovação das contas do exercício de 2019, 
através da apresentação do relatório de gestão, balanço patrimonial e demais peças contábeis e parecer do 
Conselho Fiscal; 2. Destinação das sobras ou perdas apuradas no exercício de 2019; 3. Plano de atividades da 
Cooperativa para o exercício seguinte; 4. Eleição Geral para: • Conselho de administração; • Conselho Fiscal; • 
Junta Eleitoral; • Comissão de ética; 5. Aprovação das cédulas de presença.  PAUTA DA AGE - 1. Reforma do 
Estatuto Social. Nota1: O número atual de cooperados aptos a votar nas Assembleias é de 1251. A Cooperativa 
é um compromisso de todos, compareça à Assembleia e contribua com sua participação. Nota2: Devido a atual 
situação de pandemia as Assembleias serão online e se realizarão no dia 03 de outubro de 2020 no seguinte link. 
Para que a cooperada e o cooperado acessem o link no dia 03, será necessário utilizar um computador ou um 
celular com acesso à internet. Para maiores informações, basta acessar o site da cooperativa - coopsev.com.br.

Izabela Luiza Silva
Presidente do Conselho de Administração da COOPSEV



Liasa vai investir R$ 360 mi 
na planta fabril de Pirapora

EDITORIAL

Capacidade produtiva de silício metálico será expandida em 15%
Fabricante de silício me-

tálico, a Liasa investirá R$ 
360 milhões até 2024 para 
expandir e modernizar a 
planta de Pirapora, no Norte 
de Minas. A indústria vai 
ampliar em 15% a capacidade 
produtiva, que está em 72 
mil toneladas por ano. A 
expectativa é de geração de 
1,6 mil empregos na Liasa e 
em seus fornecedores com 
o projeto de expansão. O 
impacto no valor agregado 
intersetorial é estimado em 
mais de R$ 370 milhões. 

Em atividade há mais de 
50 anos, a Liasa trabalha 
com quatro fornos elétricos 
de redução, com 15 anos a 
20 anos de idade, que serão 
reformados com emprego de 
tecnologia. As obras foram 
iniciadas há cerca de  um ano.

A maior parte da produção 
(85%) da companhia é desti-
nada à exportação, atendendo 
aos mercados de silício grau 
químico e metalúrgico na 
Europa, Ásia, América do 
Norte e Oriente Médio. Pág. 5

Liberação de crédito 
rural para Minas tem 
crescimento de 21%

Abertura de
empresas no 
Estado supera 
encerramentos

Faturamento da 
SolarVolt deve 
registrar alta de 
30% neste ano

Faltam insumos
e equipamento 
na construção 
pesada em MG

Estimulada pela valorização das commodities 
e pelo aquecimento do mercado, a demanda 
por crédito rural em Minas nos dois primeiros 
meses da safra 2020/21 superou em 21% à re-
gistrada no mesmo período da safra passada. 
Foram desembolsados R$ 5,38 bilhões do Plano 
Agrícola e Pecuário (PAP) para o Estado. O 
maior volume (R$ 2,9 bilhões) foi  destinado 
ao custeio, com alta de 12%. Em agosto, a 
cultura que mais recorreu à linha foi o café, 
responsável por R$ 528,12 milhões, seguida 
pela soja, com R$ 258,87 milhões. Pág. 8

Em Minas, foram aber-
tas 25.805 empresas e ex-
tintos 20.563 negócios de 
março a agosto. Segundo 
a Jucemg,  na Capital as 
constituições somaram 
6.253 e os fechamentos, 
4.118, no mesmo período, 
com efeito da pandemia da 
Covid-19. Apesar da crise, 
o número de formalizações 
superou o de encerramen-
to de atividades. Pág. 6

Especializada no desen-
volvimento de soluções e 
projetos completos de energia 
solar fotovoltaica, a SolarVolt 
Energia prevê crescimen-
to de 30% no faturamento 
deste ano frente ao de 2019, 
chegando a R$ 62 milhões. A 
empresa já instalou mais de 
6.000 kilowatts-pico (kWp) 
de sistemas fotovoltaicos 
conectados à rede, em dez 
estados, e vendeu mais de 
450 projetos. A SolarVolt 
atua em 140 municípios, a 
maioria em Minas Gerais. A 
potência instalada atinge 50 
megawatts. Apenas neste ano 
são 250 projetos implantados 
ou em construção, num total 
de 20 megawatts de potência 
instalada. Pág. 9

A escassez de máquinas 
e materiais impacta a in-
dústria mineira  da cons-
trução pesada no momento 
em que há uma retomada 
das obras na maior parte 
do Estado. O presidente do 
Sicepot-MG, Emir Cadar, 
relata que fornecedores 
elevaram em até 20% os 
preços do insumos, adia-
ram prazos de entrega de 
equipamentos e até can-
celaram contratos. Pág. 4

Depois de anunciar 
sua decisão de abando-
nar a ideia de criação 
de um novo programa 
de renda básica, o pre-
sidente Jair Bolsonaro 
transferiu ao Congres-
so Nacional a tarefa de 
decidir a respeito. Uma 
empreitada nada fácil, 
considerando os valo-
res discutidos e, para 
quem conhece as contas 
públicas, na realidade 
impossível. Enxergar 
a realidade tal como 
ela se apresenta pode 
assombrar diante dos 
despropósitos que serão 
vistos, mas, e na mesma 
medida, basta para ani-
mar aqueles que pensam 
que não existem saídas. 
O que falta é vontade de 
mudar. “O que falta é 
vontade”, pág. 2

A Liasa trabalha com quatro fornos elétricos de redução, com capacidade para 72 mil toneladas por ano
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ECONOMIA

Empresas abertas 
em Minas superam

número de extinções
JULIANA SIQUEIRA

De março, mês em que a 
pandemia da Covid-19 teve 
início no Brasil, até agosto, 
Minas Gerais registrou a aber-
tura de 25.805 empresas. O 
número é maior do que o de 
empreendimentos extintos no 
Estado no mesmo período: 
20.563. Em Belo Horizonte, 
na mesma época, foram 6.253 
novos negócios contra 4.118 
fechados. Os dados são da 
Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais (Jucemg).

De acordo com o presidente 
da entidade, Bruno Falci, ape-
sar da crise que se instaurou 
com o novo coronavírus, a 
sociedade brasileira é otimista 
e empreendedora e os núme-
ros confirmam essa realidade. 
“Apesar da pandemia estar 
provocando uma instabilida-
de econômica, financeira e até 
mental nas pessoas, eu acho 
que os empresários continuam 
confiando”, avalia.

Além disso, afirma ele, as 
ações adotadas principal-
mente pelo governo fede-
ral estão ajudando muito a 
economia brasileira. Outro 

ponto importante, pondera, 
são os financiamentos com 
taxas de juros atraentes e a 
Selic a níveis historicamente 
baixos, o que têm tornado 
o ambiente mais favorável 
também à abertura de em-
preendimentos.

Economista da Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Belo Ho-
rizonte (CDL-BH), Ana Paula 
Bastos chama a atenção para 
mais um fator nessa balança 
de empreendimentos fecha-
dos e iniciados nos últimos 
tempos: o comportamento 
dos empresários.

Conforme ela destaca, a 
tendência era mesmo de que 
aqueles que não se reinven-
taram, que não conseguiram 
se adaptar e que não tinham 
o preparo de caixa para se 
sustentarem no período de 
crise realmente fechassem 
as portas.

Por outro lado, observa a 
especialista, houve também 
aqueles que conseguiram 
propor soluções, seguiram 
uma nova forma de trabalho, 
buscaram crédito, aproveita-
ram a onda e se reinventaram, 
obtendo sucesso com isso.

Pós-pandemia – Em um mun-
do pós-pandemia, prevê a 
economista, serão justamente 
esses empresários que preva-
lecerão, seja os que já estão no 
mercado, seja os que ainda 
irão empreender. O cenário, 
ressalta, ainda é muito incerto 
para prever quantas empre-
sas deverão deixar de existir 
devido também aos efeitos 
da pandemia da Covid-19 
ou quantos negócios serão 
iniciados. Contudo, dá para 
se ter uma ideia do que deve 
prevalecer 
em termos de 
investimen-
tos. Na sua 
avaliação, a 
p a n d e m i a 
a c e l e r o u 
m u d a n ç a s 
no compor-
tamento do 
consumidor 
e as empresas, para ter êxito, 
terão de focar essas transfor-
mações.

“É preciso entender quem 
é o novo cliente e se adaptar 
a ele. O consumidor mudou, 
está dando valor a coisas 
mais saudáveis, por exemplo, 
comprando mais produtos 
de limpeza, se alimentando 
mais em casa. O cliente tem 

mais propósito, está mais 
preocupado com as causas, 
de onde os produtos vêm. 
Preocupa-se com preço, mas 
também com a qualidade”, 
salienta.

Analista da unidade de 
inteligência empresarial do 
Serviço de Apoio as Micro 
e Pequenas Empresas de 

Minas Ge-
rais (Sebrae 
MG), Breno 
Fernandes 
também res-
salta que o 
cenário em 
um mundo 
pós-pande-
mia será ou-
tro. Pode ser 

que muitas empresas não 
venham a fechar as portas, 
salienta, mas também terão 
de se adaptar a uma nova 
realidade.

“Vai haver uma realidade 
bem diferente no mercado. 
O trabalho em home office, 
por exemplo, enxuga o ta-
manho das empresas, traz 
outra dinâmica social para 

a economia e muda padrões 
de consumo. Além disso, o 
trabalho intermitente vem 
se mostrando cada vez mais 
uma possibilidade”, afirma.

Para Fernandes, com isso, 
pode ser que muitos empre-
endimentos realmente se en-
cerrem, mas serão abertas 
oportunidades para novos 
tipos de negócios.

Falci, da Jucemg, se mos-
tra otimista em relação aos 
negócios em um mundo pós-
-pandemia. “Do jeito que as 
coisas estão caminhando, o 
Brasil vai recuperar o PIB e 
a economia rapidamente”, 
afirma.

Para ele, o Brasil tem ri-
quezas naturais diferentes de 
vários outros países, o que vai 
ajudar a impulsionar a eco-
nomia. “Se a gente tem uma 
área de agronegócio crescente, 
o mundo precisa de comida 
e o celeiro de alimentos no 
mundo é o Brasil, na hora 
que o agronegócio cresce, ele 
também puxa o comércio, a 
indústria, os serviços”, argu-
meta ele, lembrando que uma 

INDICADOR

Foram  25.805 constituições entre março e agosto

Apenas na capital mineira, a Jucemg registrou a abertura de 6.253 empreendimentos

ALISSON J. SILVA / ARQUIVO DC

6BELO HORIZONTE, TERÇA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2020

boa economia tem reflexos 
inclusive em mais aberturas 
de empresas.

“Uma empresa pode abrir 
ou fechar por problemas in-
ternos, mas também depende 
muito da economia local. 
Por mais que se tenha uma 
boa gestão, se a economia na 
cidade, no Estado e no País 
estiver ruim, não tem jeito”, 
salienta.

Segunda onda – Apesar de 
um cenário promissor poder 
se tornar realidade no pós-
-pandemia, Fernandes, do 
Sebrae MG, ressalta um estado 
intermediário: o da chamada 
segunda onda, quando, após 
uma melhora, os números 
relacionados à doença passam 
a aumentar novamente.

Se isso ocorrer no Brasil 
de forma prolongada, diz 
ele, é muito provável que 
o quadro econômico fique 
ainda pior do que no início da 
pandemia, pois, ao contrário 
do que ocorreu no come-
ço, o governo pode não ter 
capacidade financeira para 
continuar com algumas po-
líticas. Dessa forma, avalia, 
haveria um encerramento 
permanente de um maior 
número de empresas.

“Uma empresa pode 
abrir ou fechar
por problemas 
internos, mas

depende muito
da economia local”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DO AEROCLUBE DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

O AEROCLUBE DO ESTADO DE MINAS GERAIS, entidade sem fins lucrativos, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 
nº. 25.464.603/0001-75, estabelecida à Rua Ocidente, nº 100, Bairro Padre Eustáquio, em Belo Horizonte/MG, 
através de sua Diretoria Executiva, devidamente representada por seu Diretor Presidente Sr.  Roberto Pereira 
Junior, nos termos do art. 17º, 18º e 25º do Estatuto Social, em razão da vacância do cargo de Vice-Presidente 
Administrativo do Aeroclube do Estado de Minas Gerais, CONVOCA através do presente edital, todos os 35 
(trinta e cinco) sócios habilitados, há mais de um ano no quadro social e em dia com suas obrigações estatutárias, 
conforme art. 16, parágrafo primeiro do Estatuto Social, para Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada 
por videoconferência, nos termos da Lei 14.010/2020, através do sistema ZOOM, no dia 13/10/2020, às 15:30 
horas, cuja sala virtual poderá ser acessada, na referida data e horário, pelas partes, através do seguinte Link: 
https://us02web.zoom.us/j/82800234138?pwd=UFdJMSt2MHJTUC9lMkJ6Mk1VUk9sQT09 ou pelo ID 828 0023 
4138 senha: 156752, nos termos do art. 22 do Estatuto Social, tendo como ordem do dia: 1) a deliberação e 
escolha dos candidatos para a RECOMPOSIÇÃO DO CARGO DE Vice-Presidente Administrativo do Aero-
clube do Estado de Minas Gerais dentre o(s) nome(s) apresentados pelo(s) membro(s) remanescente(s) da 
Diretoria eleita, nos termos do art. 25 do Estatuto Social, candidatos os quais deverão apresentar a docu-
mentação descrita no art. 46 do referido Estatuto Social; A Assembleia Geral Extraordinária instalar-se-á em 
primeira convocação às 15:30 horas, com a presença da maioria dos associados e, em segunda convocação, com 
qualquer número, 30 minutos depois, não exigindo a lei quorum especial nos termos do art.19 do Estatuto Social.

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2020. 
AEROCLUBE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - Presidente Roberto Pereira Junior

BIOMM S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Biomm S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) para se reunirem no 
dia 05 de outubro de 2020, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada na 

sede social da Companhia, situada na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 
ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre (i) a consignação do novo capital social da Companhia, aprovado e homologado na Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 25 de junho de 2020; (ii) a alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social, 
de modo a refletir o aumento de capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social; (iii) a alteração do limite do 
capital autorizado da Companhia; e (iv) a alteração do caput do artigo 6º do Estatuto Social, de modo a refletir a alteração 
do limite do capital autorizado da Companhia. Para a AGE, a Companhia não irá disponibilizar aos seus acionistas o 
direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Os acionistas encontrarão todas as informações necessárias para 
melhor entendimento das matérias acima e para participação na AGE na Proposta da Administração que está no site da 
Companhia (www.biomm.com) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 

Nova Lima/MG, 19 de setembro de 2020. 
Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

AVISO DE PUBLICAÇÃO. O TENENTE-CORONEL BM RESPONDENDO PELO COMANDO DA 
ACADEMIA DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais RESOLVE: 
I - TORNAR PÚBLICO os Editais nº 01/2020 e nº 02/2020 de 22 de setembro de 2020, que tratam dos Concursos 
Públicos para provimento de vagas para o Curso de Formação de Oficiais (CFO) e para o Quadro de Oficiais 
de Saúde (QOS) do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS PARA O ANO DE 2021. II - 
DIVULGAR as vagas ofertadas: Edital nº 01/2020 - Curso de Formação de Oficiais do Corpo de Bombeiros 
(CFO) - 30 (Trinta) vagas, sendo 27 (Vinte e sete) vagas para os candidatos do sexo masculino e 03 (Três) vagas 
para as candidatas do sexo feminino. Edital nº 02/2020 - Quadro de Oficiais da Saúde (QOS) - Total de 10 vagas 
ofertadas para candidatos de ambos os sexos, sendo 01 (Uma) vaga para fisioterapia e 09 (Nove) para as seguintes 
especialidades médicas: 04 - Clínica Médica; 01 - Psiquiatria, 01 - Otorrinolaringologia, 01 - Pneumologia, 
01 - Medicina de Emergência e 01 - Cirurgia de Tórax. III - ESCLARECER que o período de inscrição será 
do dia 23 de novembro de 2020 ao dia 22 de dezembro de 2020. IV - INFORMAR que o Edital poderá ser 
acessado através dos endereços eletrônicos: www.bombeiros.mg.gov.br ou www.gestaodeconcursos.com.br. 

CASA DE SAÚDE SÃO JOÃO LTDA
CNPJ/MG Nº 17.346.180/0001-60 - NIRE 
31200300801 - Convocação de Reunião de Sócios 
Cotistas - Roberto Bastos de Carvalho (CPF 
078.495.916-15), na condição Sócio/Diretor Geral 
da Casa de Saúde São João Ltda., no uso de suas 
atribuições legais, na forma dos artigos 1.072, 1.073, 
1.074 e 1152, parágrafo 3º (terceiro) da Lei nº 10.406 
de 10 de Janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), 
ficam os srs. sócios Helênio Bastos de Carvalho 
(CPF 222.195.607-91), César Guido Antezana 
Martinez (CPF 071.701.816-49) e Lourival de 
Souza Almeida (CPF 050.730.656-20), convocados 
para a Reunião de Sócios Cotistas, a realizar-se às 
14:00 (quatorze horas) em primeira convocação e/
ou às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos) em 
segunda convocação, ambas no dia 02 de Outubro 
de 2020 (sexta feira), no escritório de advocacia da 
sociedade empresária, Oliveira e Brant Advogados 
Associados, situado na Avenida Raja Gabaglia nº 
4055, bloco “A”, sala 319, Bairro Santa Lúcia, nesta 
Capital, podendo ser representados por procuradores 
advogados na forma do §1º do art. 1.074 do C.C/2002, 
munidos de procuração com poderes específicos 
para os seguintes assuntos em pauta, sendo eles: 1 
- transferência de todas as cotas de titularidade de 
Roberto Bastos de Carvalho por venda e/ou doação; 
2 -  aprovação da modificação (alteração) do contrato 
social da sociedade pela transferência de cotas de 
Roberto Bastos de Carvalho. Belo Horizonte, 18 de 
Setembro de 2020. Roberto Bastos de Carvalho 
(sócio/diretor).

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca todas as Federações Estaduais Filiadas, a Comissão de 
Atletas, o Presidente da Comissão de Árbitros e Entidade de Prática Esportiva filiada à CBLP 
para a Assembleia Geral Ordinária da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos.

A Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sala n° 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, bairro Santo 
Agostinho, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no dia 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2021, 
às 10:00 (dez horas), em primeira convocação com “quórum” e, em segunda convocação às 11:00 (onze horas) 
com qualquer número de delegados que tratará e deliberará sobre a pauta (Ordem do Dia):

a) Conhecer o Relatório da Diretoria relativo às atividades do ano de 2020;
b) Conhecer e aprovar o Orçamento 2021, homologado pelo Conselho Fiscal; 
c) Apreciar e julgar as contas do exercício de 2020, da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, 
acompanhadas do Balanço Financeiro e Patrimonial, instruído com os pareceres do Conselho Fiscal e relatório 
da Auditoria Externa Independente; e
d) Eleger e dar posse o Presidente e Vice-Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos 
e os membros (efetivos e suplentes) que compõe o Conselho Fiscal para exercício do mandato 2021/2024.

As candidaturas, para eleição da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, deverão ser protocoladas 
n o endereço de sua sede, situada na sala 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, na cidade de Belo Horizonte, 
bairro Santo Agostinho, Estado de Minas Gerais, no período de 13 a 16 de outubro de 2020, das 14:00 às 17:00. 
As candidaturas devem estar em conformidade com as cláusulas estatutárias.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020
Enrique Montero Dias

Presidente

(Lei Municipal n.º 7.277, de 17 de janeiro de 
1997, e Deliberações Normativas do COMAM 
n.º 39/02 e n.º 42/02) O José Octávio Rocha 
Neto, responsável pelo empreendimento M&I 
ELECTRIC BRAZIL SISTEMAS E SERVICOS 
EM ENERGIA LTDA., localizada na Rua José 
Benedito Antão, nº 35, bairro Caiçaras, Belo 
Horizonte, Minas Gerais, CEP 31.250-115, 
torna público que protocolizou requerimento 
de Licença de Operação Corretivo, à Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente - SMMA. 

(Lei Municipal n.º 7.277, de 17 de janeiro de 
1997, e Deliberações Normativas do COMAM 
n.º 39/02 e n.º 42/02) O Geraldo Rosevelte Da-
masceno, responsável pelo empreendimento 
denominado EMPLACAR ESTAMPADORA 
DE PLACAS PARA VEICULOS LTDA, para 
exercício da Atividade de Fabricação de letras, 
letreiros e placas de qualquer material, exceto 
luminosos, localizado na Rua Miguel Gentil, 
208, Nova Gameleira, Belo Horizonte/MG, CEP: 
30.510-140, torna público que protocolizou re-
querimento de Licença de Operação à Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente - SMMA.

Focus Geração Camaducaia Participações Ltda. 
CNPJ/MF nº 32.889.762/0001-87 – NIRE 31.211.287.038

Ata de Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: 13/05/2019, às 14 horas, em primeira convocação, na Rua Beira Rio, s/nº, Camanducaia-MG. 2. Presença: 
Dispensada, face a presença da totalidade dos sócios. 3. Mesa: Alan Zelazo – Presidente; Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz 
– Secretário. 4. Ordem do Dia: I. Deliberar sobre a transformação da Sociedade em sociedade anônima, com a conversão da 
totalidade das quotas da Sociedade em ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; II. Aprovação do Estatuto Social da 
Cia. que constitui o Anexo I à presente Ata; III. Eleição dos membros da Diretoria da Cia.; e IV. Autorização aos administradores 
para praticarem todos os atos que se fizerem necessários à implementação da transformação. 5. Deliberações: Por unanimidade 
de votos dos sócios presentes, sem quaisquer ressalvas, foram aprovadas: I. A transformação da Sociedade em sociedade 
anônima (“Cia.”), na forma dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil, independentemente de dissolução e liquidação, que 
passará a operar sob a denominação “Focus Geração Camaducaia Participações S.A.”, que responderá, para todos os fins e 
efeitos de direito, por todo o ativo e o passivo da sociedade limitada transformada em Cia., a qual reger-se-á pela Lei nº 6.404/76 
e demais dispositivos aplicáveis.. Em virtude da referida transformação, todas as quotas representativas do capital social da 
Sociedade são convertidas em ações ordinárias, sem valor nominal. II. Aprovar o Estatuto Social da Cia. que constitui o Anexo I 
desta Ata. III. Por conseguinte, foram eleitos para membros da Diretoria da Sociedade, para o cargo de Diretor Presidente Alan 
Zelazo, RG nº 10.445.855 IFP/RJ e CPF/MF nº 072.211.557-12, e para os cargos de diretores, sem designação específica, os 
Srs. Alexander Vinicius Barbosa, RG nº 7.605.437-1 SSP/PR e CPF/MF nº 034.638.989-50, Eduardo Dal Sasso Mendonça 
Cruz, RG nº 36.657.583-1 SSP/SP e CPF/MF nº 331.048.908-62, e Carlos Baccan Netto, RG nº 43979848 SSP/SP e CPF/MF 
nº 023.344.015-10. Os diretores não estão incursos em nenhum dos crimes que os impeçam de exercer atividades mercantis 
e têm amplo conhecimento dos preceitos contidos no art. 147 da lei 6.404/76, consignando que as declarações de desimpedi-
mento se encontram arquivadas na sede da Sociedade. Os eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas 
assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração de três anos, com início na presente data. IV. 
Dar por efetivamente transformada a Sociedade em sociedade anônima, em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais, autorizando os administradores à prática dos atos necessários à implementação da referida transformação. 6. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. Estatuto Social – Capítulo I. 
Denominação, Lei aplicável, Sede e Prazo de Duração. Cláusula 1ª – A Focus Geração Camaducaia Participações S.A. 
(doravante a “Cia.”) é uma Cia. fechada que se rege por este estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Cláusula 2ª 
– A Cia. tem sede e foro na Rua Beira Rio, sem número – divisa da propriedade do Sr. Benedito Ferreira da Silva, pela margem 
esquerda do Rio Camanducaia – Bairro da Paciência, Camanducaia-MG. § Único – A Cia. poderá abrir, transferir e/ou fechar 
filiais no Brasil ou no exterior por deliberação dos acionistas e de acordo com o quórum previsto em lei. Cláusula 3ª – A Cia. 
tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Do Objeto. Cláusula 4ª – A Cia. possui como objeto social (i) a implantação 
e operação da Central Geradora Hidrelétrica (CHG) Camanducaia; (ii) geração de energia elétrica; (iii) comercialização de energia 
elétrica; (iv) intermediação de negócios em geral relacionados à comercialização de Energia Elétrica; (v) a prestação de serviços 
de consultoria e assessoria relacionados a investimentos, planejamento e comercialização em energia elétrica; (vi) a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria de negócios empresariais; (vii) a intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários; e (viii) a participação em outras sociedades como acionista ou quotista. Capítulo III – Do Capital 
Social. Cláusula 5ª – O capital social da Cia. é de R$1.000.000,00, dividido em 1.000.000 de ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, com capital integralizado de R$200.100,00, sendo que os R$799.900,00 restantes serão integralizados, em 
moeda corrente nacional, em até (12) doze meses. A cada uma das ações ordinárias, sem limitação, corresponderá um voto nas 
deliberações das assembleias gerais da Cia.. Capítulo IV – Da Administração. Cláusula 6ª – A Cia. será administrada por uma 
Diretoria composta por 04 membros, pessoas físicas, residentes e domiciliadas no país, doravante designados “Diretores”. Os 
Diretores serão nomeados pela assembleia-geral, mediante a aprovação de acionistas representando, no mínimo, 75% do 
capital social, sendo que tais Diretores serão investidos no respectivo cargo mediante assinatura do termo de posse no livro 
próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura de novos Diretores eleitos. § 1º – O prazo de mandato dos Diretores 
será de 03 anos, permitida a reeleição. Em caso de destituição, renúncia, substituição, impedimento permanente, ou qualquer 
outro evento que resulte na vacância do cargo de qualquer diretor, deverá ser convocada Assembleia para deliberar a eleição de 
novo diretor, que deverá cumprir o mandato do diretor a ser substituído. § 2º – Cabe à Assembleia fixar a remuneração dos 
membros da Diretoria. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global. Ressalvada 
deliberação em contrário da Assembleia, o montante global fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. § 
3º – Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais da Cia. e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes a tal finalidade, ressalvados os atos de competência da Assembleia, conforme previsto em lei ou neste Estatuto. 
§ 4º – A Diretoria reunir-se-á sempre que o interesse social assim o exigir. As atas das Reuniões da Diretoria serão transcritas 
no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria. § 5º – As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer Diretor 
mediante notificação com 5 dias de antecedência, ficando dispensada de convocação a reunião a qual todos os membros 
compareçam. § 6º – O quórum de instalação das reuniões da Diretoria é a totalidade dos membros em exercício, devendo as 
deliberações da Diretoria serem tomadas pelo voto favorável da totalidade dos Diretores. § 7º – A prática dos seguintes atos 
está sujeita ao prévio e expresso consentimento dos acionistas representando, no mínimo, 90% do capital social da Cia. para 
ser válido e eficaz para implementação pelo(s) Diretor(es) e/ou pelo(s) procurador(es) com poderes de representação da Cia., 
nos termos da Cláusula 8ª abaixo: (a) aquisição, alienação venda de quaisquer bens ou direitos do ativo permanente ou da 
energia elétrica gerada pela Cia. no ambiente de contratação livre (para evitar dúvidas, a venda da energia elétrica no mercado 
de sistema de compensação de energia elétrica não se submete ao disposto neste item, nos termos da Resolução Normativa 
ANEEL nº 482/2012 e alterações posteriores); (b) alteração ou modificação da sede, do objeto, do capital social ou do estatuto 
social da Sociedade; (c) realização de investimentos em outras sociedades ou criação de filiais, sucursais, subsidiárias; (d) 
realização de cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações, drop down ou outra operação de reorganização societária e 
patrimonial envolvendo a Sociedade ou os ativos desta; (e) a realização de qualquer transação com partes relacionadas; (f) 
concessão de fianças, avais, endossos, cessão de recebíveis ou constituição de quaisquer outras garantias em favor de acionis-
tas, administradores ou de quaisquer terceiros que não tenham relação com o objeto social da Cia.; (g) contratação de empre-
gados, diretores ou terceiros com remuneração individual ou anual superior a R$150.000,00, corrigidos pelo IPCA; (h) assunção 
de obrigações ou assinatura de contrato decorrente da gestão empresarial, isto é, que represente despesa operacional (OPEX) 
em valores superiores a R$ 250.000,00 por ano, corrigidos pelo IPCA, independentemente de tal obrigação ou contrato ser feita 
em operação única ou em uma série de operações combinadas e relacionadas; (i) Assinatura de contratos e realização de 
operações que elevem o CAPEX da implantação do empreendimento acima do valor acordado de R$15.000.000,00, corrigidos 

pelo IPCA; (j) contratação de financiamentos, empréstimos bancários ou cessão de crédito, em uma ou mais operações, ressal-
vada a contratação (i) de financiamento para a implantação do empreendimento, no limite máximo de até 75% do valor de CAPEX 
acordado e com custo não-superior a 12,5% ao ano; e (ii) eventuais empréstimos tomados para a realização de manutenção e 
substituição nos equipamentos que sejam necessárias, que ficam, desde já, aprovadas; e § 8º – Compete ao Diretor Presidente: 
a) convocar e presidir as Assembleias Gerais; b) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, assim como as deliberações das 
Assembleias Gerais e da Diretoria; c) a supervisão geral da gestão e planejamento dos negócios da Sociedade; d) a designação, 
a coordenação e a orientação das atividades dos demais Diretores em suas respectivas áreas de competência. § 9º – Compete 
aos Diretores sem designação específica: exercer as atribuições e poderes específicos que lhes forem determinados pelo 
Diretor Presidente ou definidos em Assembleia, podendo praticar, em conjunto de no mínimo 02 Diretores, os atos de compe-
tência do Diretor Presidente. Cláusula 7ª – Observado o disposto na Cláusula anterior, quando aplicável, a Cia. é representada 
e se obriga: (a) pela assinatura do Diretor Presidente ou pela assinatura de 02 dos seguintes demais diretores; (b) pela assina-
tura isolada de um procurador nomeado pelo Diretor Presidente ou pela assinatura em conjunto com outro diretor por procura-
dor nomeado pelos demais diretores, todos regularmente constituídos para a prática dos poderes específicos outorgados na 
respectiva procuração; e c) excepcionalmente para os contratos de compra e venda, intermediação e comercialização de 
energia elétrica e respectivos aditivos, termos e distrato, a Cia. será representada por assinatura isolada de qualquer dos 
administradores. § Único – As procurações outorgadas pela Cia. deverão ter expressamente identificados os poderes outorgados 
e, com exceção das procurações com poderes “ad judicia”, terão prazo de validade determinado de, no máximo, 02 anos. 
Cláusula 8ª – A administração da Cia. será exercida, nos termos deste Capítulo IV, isoladamente pelo Diretor Presidente e em 
conjunto de no mínimo 02 dos demais diretores. § 1º – São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes 
com relação à Cia., os atos de qualquer diretor, funcionário ou procurador da Cia. que a envolverem em obrigação relativa a 
negócios ou operações estranhas ao objeto social, ou que tenham sido praticados em desconformidade ao estabelecido no 
presente Estatuto. Capítulo V – Da Cessão e Transferência de Ações, Admissão, Retirada, Exclusão e Falecimento de 
Acionistas, Tag Along, Drag Along, Direito de Venda Forçada e Direito de Compra Forçada. Cláusula 9ª – Os acionistas 
acordam que a cessão e transferência de ações, a retirada de acionistas e o eventual exercício dos direitos de tag along, drag 
along, direito de venda forçada e direito de compra forçada observarão o disposto no Acordo de Acionistas da Cia.. Capítulo VI 
– Das Assembleias Gerais de Acionistas. Cláusula 10ª – A Assembleia, com as funções e atribuições previstas em lei, reunir-
-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do art. 132 da Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º – A 
Assembleia será convocada pela Diretoria ou, em sua falta, pelas pessoas indicadas de acordo com os artigos 123 e 124 da Lei 
nº 6.404/76, sendo seus trabalhos instalados e dirigidos por mesa composta por presidente e secretário escolhido dentre os 
acionistas presentes, sendo considerada regular aquela Assembleia à qual comparecerem todos os acionistas, dispensando-se, 
assim, a convocação prévia. § 2º – As Assembleias Gerais serão convocadas, instaladas e presididas pelo Diretor Presidente, 
por dois Diretores ou por acionistas, na forma prevista na lei, e instalar-se-ão, ressalvadas as exceções previstas em lei, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas representando no mínimo 25% do capital social com direito a voto; e em 
segunda convocação, com qualquer número de acionistas com direito a voto. As deliberações serão tomadas pelo voto da 
maioria absoluta dos acionistas presentes. § 3º – Os acionistas poderão ser representados na Assembleia por procurador 
constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia., advogado ou instituição financeira. § 4º – As delibe-
rações da Assembleia, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, neste Estatuto e no Acordo de Acionistas, serão tomadas por 
acionistas representando a maioria do capital votante. § 5º – Compete à Assembleia deliberar a respeito de todos os negócios 
e assuntos sociais, previstos em lei, cabendo-lhe especialmente: a) examinar, aprovar ou rejeitar o relatório e as contas apre-
sentadas pelos diretores; b) reformar total ou parcialmente este estatuto social; c) fixar a remuneração dos membros da Dire-
toria; d) criar o Conselho de Administração e eleger seus membros; e) deliberar a respeito de qualquer matéria levada à sua 
apreciação. Capítulo VII – Acordo de Acionistas. Cláusula 11ª – A Cia. confirma o registro, em sua sede, e a averbação nos 
livros de registro de ações da Cia., do acordo de acionista firmado entre os acionistas nesta data, acordo este que deverá ser 
sempre observado pela Cia., conforme previsto no art. 118 da Lei nº 6.404/76. § Único – Em caso de conflito ou divergência 
entre as disposições deste Estatuto e do Acordo de Acionistas, prevalecerá sempre o disposto no Acordo de Acionistas, se 
obrigando os acionistas a, tão logo constatados o conflito ou a divergência, promover a alteração deste Estatuto de maneira a 
harmonizá-lo com o Acordo de Acionistas. Capítulo VIII – Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Balanço e 
Distribuição de Lucros e Dividendos. Cláusula 12ª – O exercício financeiro da Cia. corresponderá ao ano civil. § 1º – Ao 
término de cada exercício social, os acionistas deverão elaborar o inventário, o balanço patrimonial e o balanço de resultado 
econômico. § 2º – Deverão ser levantados ainda, com periodicidade não superior a uma vez a cada 6 meses, balanços e 
demonstrações intermediários necessários à distribuição dos lucros apurados no período. § 3º – A cada semestre e anualmente, 
deverá ser distribuída aos acionistas, a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio, o lucro líquido apurado no período, 
de acordo com as regras e condições estabelecidas no Acordo de Acionistas. Capítulo IX – Da Dissolução e Liquidação. 
Cláusula 13ª – A Sociedade será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observado o disposto neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. § Único – Em caso de liquidação da Sociedade, o procedimento legal aplicável deverá 
ser observado e aos acionistas representantes de, no mínimo, 90% do capital social da Cia., caberá a indicação e/ou destituição 
dos liquidantes, bem como o julgamento de suas contas. Capítulo X – Das Alterações Estatutárias. Cláusula 14ª – O Estatuto 
Social da Sociedade será alterado mediante deliberação dos acionistas representando, no mínimo, 90% do capital social da Cia.. 
Capítulo XI – Do Conselho Fiscal. Cláusula 15ª – A Cia. terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, eleitos para mandato de um ano e destituíveis pela Assembleia. § 
1º – O órgão terá seu funcionamento não permanente, somente nos exercícios sociais em que for instalado por decisão da 
Assembleia, nos termos da legislação em vigor. § 2º – Cada período de funcionamento terminará quando da realização da primeira 
AGO subsequente a da instalação do Conselho Fiscal. § 3º – A Assembleia que decidir pela instalação e funcionamento do 
Conselho Fiscal elegerá os seus membros e fixar-lhes-á remuneração. § 4º – O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as 
atribuições e os poderes que lhe confere a lei. Capítulo XII – Disposições Finais. Cláusula 16ª – Fica eleito o Foro da São 
Paulo, Estado de São Paulo Gerais, para qualquer ação fundada neste Estatuto Social, renunciando os acionistas a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. Cláusula 17ª – Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela Lei nº 6.404/76, 
pelas leis e regulamentos específicos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinente e pela deliberação da 
Assembleia, nas matérias que lhe caiba livremente decidir. Assinaturas: Mesa: Alan Zelazo – Presidente; Eduardo Dal Sasso 
Mendonça Cruz – Secretário. Acionistas: Focus Mais Geração Distribuída Participações S.A. por Alan Zelazo; Ecopower Empre-
endimentos de Energia Ltda. por João Kingma Lanziotti e Antônio César Bastos. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 
Certifico o registro sob o NIRE 31.300.128.369 em 20/11/2019. Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

Edital de Leilão  - ArcelorMittal
Dia: 23/09/2020 – 11:00h – Simultâneo.
Local: Rua Henrique Tann, 360 – São Ber-
nardo- BH/MG
Maq. E Equipamentos: Pá Carregadeiras, 
Tratores Peças e Componentes para Ca-
minhão e Maquinas,  Sucatas Metálicas e 
materiais diversos.

Edital completo: 
www.lilianportugal.com.br.

Informações: 3011-4200

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Prezados(as) Senhores(as):
Na qualidade de Síndico do Condomínio do Edifício Point Office Tower, situado na Av. Barão Homem de 
Melo, n° 4.494, Estoril, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.494-270, sirvo-me da presente para convocar V.Sas. 
para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no próximo dia 28/09/2020 segunda-feira, 
por meio virtual, nos moldes do art. 12 da lei 14.010/2020, às 16:30 horas em primeira convocação, 
contando com a presença de pelo menos dois terços das unidades autônomas, às 17:00 horas, em segunda 
convocação, no mesmo dia e em mesmo endereço eletrônico, com qualquer número de presentes, (salvo 
quórum especial exigido por lei ou pela Convenção), para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: A) 
Prestação de contas de setembro de 2019 a agosto de 2020; B) Eleição de síndico, subsíndico, conselho 
fiscal, conselho consultivo e comissão; C) Aprovação das manutenções necessárias referentes aos Laudos 
Técnicos apresentados e das reformas aprovadas que ficaram pendentes devido à Pandemia do COVID 19; 
D) Planejamento para aprovação da Nova Convenção e Regimento Interno; E) Auditoria; F) Assuntos Gerais.

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2020.
Cordialmente, 
Condomínio do Edifício Point Office Tower.Marcio Salvador de Oliveira - Síndico em Exercício

SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA LINHA VERDE I S.A.
CNPJ nº 29.568.539/0001-23 NIRE 31300119823

ARCA em 11/08/20. 1. Data, Hora e Local: em 11/08/20, às 12h, na sede da Cia. na Av. Barão Homem de Melo, 4.282/6º, sl. 22, 
Estoril, BH/MG. 2. Convocação e Presenças: Realizada a convocação nos termos do estatuto social, verifica-se a presença da 
totalidade dos Conselheiros, a saber: Leonardo Borri Roselli; Luigi Rosati; e Scott Wells Queiroz. Registra-se que os 2 primeiros 
participaram por teleconferência, conforme autorizado pelo Estatuto Social. Assim, os Srs. Luigi Rosati e Leonardo Borri Roselli 
conectaram-se à teleconferência da cidade de Roma, na Itália. Os Conselheiros declararam conhecer as matérias da pauta, não 
se opondo à análise e deliberação dessas matérias. Participaram igualmente da reunião, a convite dos Conselheiros, por telecon-
ferência, o Sr. Cláudio Marchiori, o Sr. Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto (ambos conectando-se da cidade do RJ, no Brasil), 
o Sr. Jerônimo Vieira de Sousa Neto (conectando-se da cidade de BH, no Brasil) e o Sr. Andrea Pulcioni (conectando-se da cidade 
de Roma, na Itália). 3. Composição da Mesa: por indicação dos presentes, assumiu os trabalhos, na qualidade de Presidente, 
o Sr. Claudio Marchiori que convidou o Sr. Jerônimo Vieira de Sousa Neto para atuar como Secretário da reunião. 4. Ordem do 
Dia: (i) consignar as renúncias dos Diretores da Cia.; (ii) eleger novos Diretores para o exercício dos cargos previstos no estatuto 
social da Cia. recentemente alterado; e (iii) deliberar sobre a assinatura do 2º aditivo ao Contrato de Engenharia, Procurement, 
Construção e Outras Avenças (Engineering, Procurement, Construction Agreement and Other Covenants) firmado entre a Cia. e 
Construtora Quebec S.A. em 10/04/19 (“Contrato de EPC”). 5. Deliberações: instalada a Reunião, os Conselheiros aprovaram 
a lavratura desta ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. 5.1. Na sequência, os conselheiros consignaram as seguintes 
renúncias a cargos de Diretoria da Cia.: (a) Scott Wells Queiroz, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, nascido em 18/06/69, RG 
M-5.049.994, SSP/MG, CPF 907.655.836-15, domiciliado e com endereço comercial na Av. Barão Homem de Melo, 4282/6º, Estoril, 
BH/MG, renunciou ao cargo de Diretor Presidente; e (b) Leôncio Vieira Neto, brasileiro, divorciado, RG MG- 9.003.126, SSP/PR, CPF 
044.020.749-59, residente e domiciliado na Rua Otavio Nicolai, 105, Planalto, BH/MG, renunciou ao cargo de Diretor Executivo. 
5.2. Após discussão e votação, considerando a recente alteração do estatuto social da Cia., os Conselheiros, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer objeções, aprovaram a eleição dos seguintes membros da Diretoria, todos com mandato unificado de 3 anos 
contados a partir da presente data: (a) o Sr. Claudio Marchiori, italiano, casado, administrador de empresas, RNE V350808-N e 
CPF 058.262.317-00, residente e domiciliado na Av. Rio Branco 1, sl. 607, Centro, RJ, foi eleito para o cargo de Diretor Presidente, 
contudo, a sua investidura ficará condicionada à obtenção de anuência do Ministério da Justiça e Segurança Pública para o exer-
cício do cargo de Diretor em mais de uma pessoa jurídica, conforme disposto no art. 4º da Resolução Normativa 11, de 1º/12/17, 
do Conselho Nacional de Imigração; (b) o Sr. João Gabriel Gonçalves Ratton, brasileiro, casado, engenheiro, RG 116334392, 
DETRAN/RJ, CPF 091.688.967-00, residente e domiciliado na Av. Rio Branco 1, sl. 607, Centro, RJ, foi eleito para o cargo de Diretor 
Financeiro; e (c) Sr. Eduardo Antônio Lunardi, brasileiro, engenheiro civil, casado em regime de comunhão parcial de bens, RG 
6000692563- SSP/RS, CPF 165.407.190-00, residente e domiciliado na Rua Cristina, 275/401, Sion, BH/MG, foi eleito para o cargo 
de Diretor de Engenharia e Operações. 5.2.1. Os Diretores ora eleitos declararam, sob as penas da lei, nos termos do Art. 147 da Lei 
6.404/76, que: (i) não estão impedidos de exercer a administração da Cia., por lei especial, em virtude de condenação criminal por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra a concorrência, contra relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou por se encontrarem sob os efeitos 
de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (ii) possuem reputação ilibada; (iii) não ocupam cargo 
em sociedade que possa ser considerada concorrente da Cia., e não têm, nem representam, interesse conflitante com o da Cia.; 
(iv) tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer outra circunstância legalmente prevista como impeditiva do 
exercício das atividades empresariais ou de administração da Cia. 5.2.2. Os Diretores João Gabriel Gonçalves Ratton e Eduardo 
Antônio Lunardi tomaram posse e foram investidos em todos os poderes e atribuições estipulados pela lei e/ou pelo estatuto 
social da Cia. mediante assinatura dos termos de posse lavrados no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria da Cia. (incluídos 
no Anexo desta ata para fins de registro). Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus 
sucessores.  5.2.3. Os Diretores não serão remunerados pela Cia. pelo exercício de seus cargos. 5.3. Após discussão e votação, 
os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer objeções, aprovaram a assinatura do 2º aditamento ao Contrato de 
EPC tendo como objeto: (i) a inclusão de dois reatores sobressalentes no projeto das linhas de transmissão, (ii) a substituição 
dos anexos II (Event Table), V (Event Table), XVIII (Preapproved Insurance Bond Format), XIX (CAPEX Curve) e XX (Key Milestones), 
e (iii) a alteração da redação da cláusula 6.1.4 para esclarecer e confirmar a incidência de correção monetária sobre o Advance 
Payment. 6. Encerramento e Assinaturas: nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos, para lavratura desta 
ata, que, lida, conferida e aprovada por unanimidade, sem restrições ou ressalvas, foi assinada pelos membros da mesa e pela 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, quais sejam, Cláudio Marchiori, Jerônimo Vieira de Sousa Neto, Leonardo 
Borri Roselli, Luigi Rosati e Scott Wells Queiroz. Jerônimo Vieira de Sousa Neto - Secretário. JUCEMG nº 7979367 em 26/08/20. 
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

O Município de Jequitibá/MG torna público aos interessados que está realizando licitação
pública, instaurada na modalidade Tomada de Preços nº 17/2020, Processo Licitatório nº:
141/2020 - cujo objeto é Contratação de Empresa especializada para execução de serviços
de Construção de cobertura metálica para refeitório.O edital está à disposição dos
interessados na sede do Município de 2ª a 6ª feira, de 8 horas às 17 horas ou através do
site www.jequitiba.mg.gov.br. Os envelopes deverão ser protocolados até às 13 horas e
30 minutos do dia 13/10/2020 (terça-feira). Mais informações poderão ser obtidas através
do telefone (31) 3717-6222 – Lei Federal 8.666/93 – Helenice Jeber Machado / CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUITIBÁ



Indústria têxtil enfrenta falta de 
matéria-prima e alta de preços

Esquadra adia projeto de expansão EDITORIAL

Essencial na produção, o fio de algodão registra alta de 50% nos últimos 2 meses 
A escalada nos preços e a 

escassez de matéria-prima 
pressionam a indústria têxtil. 
Nos últimos dois meses, a 
cotação do algodão subiu 
22% e a do fio de algodão, 
em torno de 50%, alerta o 
presidente do Sindicato das 
Indústrias de Fiação e Tece-
lagem no Estado de Minas 
Gerais (Sift-MG), Rogério 
Mascarenhas. 

Houve uma desestrutura-
ção da cadeia de produção 
do fio, que tem maior im-
pacto no setor, em função 
da pandemia da Covid-19, 
com a paralisação de muitas 
indústrias e a falta de capital 
de giro para movimentar as 
plantas, explica o dirigente.

Com a falta generalizada 
de matérias-primas e pro-
dutos diversos, como em-
balagem, muitas indústrias 
têxteis não estão aceitando 
pedidos para dezembro, aler-
ta o presidente do Sindicato 
das Indústrias do Vestuário 
de Minas Gerais (Sindivest-
-MG), Luciano Araújo. Pág. 5

Diante da crise econômica 
desencadeada pela pandemia 
da Covid-19 no Brasil, o Gru-
po Esquadra, sediado em Belo 
Horizonte, decidiu adiar os 
planos de expansão para 2021. 

A empresa, especializada em 
soluções em segurança, pla-
nejava abrir filiais em todas as 
capitais do Nordeste ainda neste 
ano. Com 8 mil colaboradores e 
atuação nos principais estados 

do Pais, o grupo completou 20 
anos no primeiro semestre. Os 
braços de segurança patrimo-
nial e fornecimento de mão de 
obra respondem por 80% dos 
negócios Pág. 9

Zema sanciona 
a lei que altera
a previdência
do Estado

Materiais de 
construção 
estão escassos 
e mais caros

Safra de café 
terá elevação 
de 36,3% em 
Minas Gerais

A Lei Complementar 
(LC) 156, que muda as 
regras da previdência es-
tadual, foi sancionada pelo 
governador Romeu Zema. 
A reforma foi aprovada no 
início do mês pela ALMG. 
A economia prevista é de 
R$ 2,2 bilhões por ano, 
considerando-se a revisão 
das alíquotas sobre os 
vencimentos e as demais 
medidas implementadas. 
A redução terá impacto no 
déficit previdenciário, que 
é de R$ 130 bilhões, em 
valores corrigidos. Pág. 7

A combinação do aque-
cimento da demanda com 
a paralisação de algumas 
linhas de produção na 
indústria, a falta de insu-
mos e a variação cambial 
tem elevado os preços dos 
materiais de construção e 
provocado até a escassez de 
alguns itens. De acordo com 
a Acomac-MG, há produtos 
com alta de até 40% nos 
últimos meses e mais de 
70% dos fornecedores estão 
com atraso nas entregas e 
dificuldades na aquisição 
de matéria-prima. Pág. 6

Favorecida pelo clima, a 
safra mineira de café terá 
expansão de 36,3%, com a 
colheita de 33,46 milhões 
de sacas beneficiadas. O 
levantamento da Conab 
aponta uma produção de 
33,14 milhões de sacas do 
café arábica. Minas respon-
de por 54,3% do volume 
total nacional, estimado em 
61,62 milhões de sacas. A 
colheita no Estado está em 
fase final e deve terminar 
em outubro. Pág. 8

O princípio da reeleição, entendido como necessário para que 
o gestor tenha tempo para executar seu programa e aos eleitores 
reservada a possibilidade de confirmar ou não a continuidade, até 
que faz sentido. O problema é que não se aplica aos maus costumes 
brasileiros, em que qualquer preço possa ser pago pela reeleição, 
do sacrifício da gestão à mais deslavada corrupção, sempre que 
existam votos a negociar, o que parece nunca ter sido problema 
para os candidatos. “Ambição, o único limite”, pág. 2

A cadeia produtiva se desestruturou devido à pandemia da Covid-19, que paralisou indústrias e provocou escassez de capital de giro

diariodocomercio.com.br

JOSÉ COSTA
FUNDADOR

DIVULGAÇÃO

AMANDA PEROBELLI/REUTERS

A colheita de café em Minas será de 33,46 milhões de sacas, aponta a Conab

 DIVULGAÇÃO  / ESQUADRA

A segurança patrimonial e o fornecimento de mão de obra geram 80% dos negócios da Esquadra
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A solidariedade e a pandemia 

Big Data e o futuro da construção civil

A era da biologia

(Fernando Rizzolo)

 (Wanderson Leite)

 (André Coutinho)
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Brasília - O Banco Central 
indicou que as condições 
para sua sinalização de que 
a taxa Selic não deve subir 
seguem de pé, segundo ata do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) publicada ontem, 
na qual reforçou considerar 
adequado manter a chama-
da prescrição futura como 
instrumento de política mo-
netária adicional.

Apesar da existência de 
uma assimetria em seu ba-
lanço de riscos para a infla-
ção para o lado altista, o BC 
ressaltou que não pretende 
reduzir o grau de estímulo 
monetário a menos que o 
quadro mude.

“O Copom avaliou que 
as condições para a manu-
tenção do ‘forward guidance’ 
seguem satisfeitas. O comitê 

considera que as expectativas 
de inflação, assim como as 
projeções de inflação de seu 
cenário básico, encontram-se 
significativamente abaixo 
da meta de inflação para o 
horizonte relevante de po-
lítica monetária; o regime 
fiscal não foi alterado; e as 
expectativas de inflação de 
longo prazo permanecem 
ancoradas”, apontou a ata.

No documento, o BC tam-
bém reiterou a mensagem de 
que por questões prudenciais 
e de estabilidade financeira, 
o espaço para cortar ainda 
mais os juros, se existente, 
deve ser pequeno.

Na semana passada, o BC 
manteve a Selic em sua mínima 
histórica de 2% ao ano após 
nove cortes consecutivos, 
conforme esperado pelo 

mercado, e, num comunicado 
sem grandes novidades 
quanto à política monetária, 
reconheceu que a inflação 
deve acelerar no curto prazo.

Parte do mercado se res-
sentiu da falta de mensagens 
mais atualizadas do BC so-
bre o lado fiscal, em meio a 
pressões crescentes para mais 
despesas em 2021 e dúvidas 
quanto à manutenção da 
regra do teto de gastos nesse 
contexto, e sobre o avanço 
de preços na economia, na 
esteira de uma disparada 
da inflação ao produtor e 
de alta em alimentos e na 
construção civil.

Para o diretor do ASA 
Bank e ex-secretário do Te-
souro, Carlos Kawall, a ata 
essencialmente refletiu o 
comunicado e apontou que 

a recuperação desigual da 
economia coloca uma pressão 
para baixo nos preços livres 
no horizonte relevante para 
a política monetária.

“Por isso a decisão de man-
ter os juros e, na ausência da 
possibilidade de cortar, a 
ideia de que ele não subirá 
(a Selic) tão cedo”, afirmou 
ele, que prevê a manutenção 
da taxa básica no atual pa-
tamar pelo restante do ano.

Inflação - Sobre a visão de 
que a inflação ao consumi-
dor deve se elevar no curto 
prazo, o BC disse na ata que 
contribuem para esse mo-
vimento a alta temporária 
nos preços dos alimentos e 
a normalização parcial do 
preço de alguns serviços em 
um contexto de recuperação 
dos índices de mobilidade e 
do nível de atividade.

Já sobre os preços adminis-

trados, a avaliação é que eles 
devem apresentar “variação 
contida”, com destaque para 
o recuo nas tarifas de plano de 
saúde em setembro e a queda 
projetada para o preço da 
gasolina a partir de outubro.

Em nota, o Bradesco ava-
liou que, mesmo incorpo-
rando essa alta da inflação 
ao consumidor à frente, o 
BC indicou que as projeções 
para o Índice de Preços ao 
Consumidor amplo (IPCA) 
seguem compatíveis com as 
metas de médio prazo.

“A leitura é a de que o setor 
de serviços deve continuar 
com ociosidade elevada, ge-
rando pressões desinflacioná-
rias provenientes da redução 
da demanda, que podem ter 
duração maior do que em 
recessões anteriores”, disse a 
equipe de analistas do banco.

Por isso, a avaliação é que o 
Copom não fechou as portas 
para eventualmente cortar 
a Selic, mas reforçou que isso 
demandaria maior clareza 
sobre a atividade e infla-
ção prospectivas, e poderia 
ocorrer com espaçamento 
temporal, disse o Bradesco, 
que também prevê uma taxa 
básica inalterada para as 
próximas reuniões do comitê.

Em relação à evolução da 
atividade, o BC pontuou que 
a recomposição de renda 
proporcionada pelo auxílio 
emergencial e outras ações 
do governo “vêm permitindo 
que a economia brasileira se 
recupere relativamente mais 
rápido que a dos demais 
países emergentes”.

Ao mesmo tempo, frisou 
que os indicadores recentes 
sugerem uma recuperação 
parcial, com padrão simi-
lar à que ocorre em outras 
economias, onde os setores 
mais diretamente afetados 
pelo distanciamento social 
permanecem deprimidos, 
numa menção indireta ao 
comportamento dos serviços.

Nesse sentido, o BC voltou 
a dizer que a incerteza sobre o 
ritmo de crescimento da eco-
nomia permanece acima da 
usual, principalmente para o 
período a partir do final deste 
ano, quando haverá arrefeci-
mento dos efeitos do auxílio 
emergencial. (Reuters)

Preços sobem com escassez de produtos

Selic deve ser mantida, diz ata do Copom

MARA BIANCHETTI

Assim como a construção 
pesada está enfrentando difi-
culdades com abastecimento 
e preços dos materiais, a 
construção civil também 
tem lidado com o mesmo 
problema. A combinação do 
aquecimento da demanda 
com a paralisação de algu-
mas linhas de produção 
na indústria, a falta de 
insumos e a variação 
cambial tem elevado 
os preços dos insumos 
e até levado à escassez 
de alguns itens.

A informação é do 
presidente da Asso-
ciação do Comércio de 
Materiais de Construção 
de Minas Gerais (Acomac-
-MG), Flávio Alves Gomes. 
Segundo ele, alguns mate-
riais já registraram eleva-
ção de até 40% nos últimos 
meses, enquanto mais de 
70% dos fornecedores estão 
com atraso nas entregas e 
dificuldades na aquisição 
de matéria-prima.

“É um efeito em cadeia. 
Com a chegada do novo 
coroavírus no Brasil, a 
indústria esperava uma 
paralisação geral no País, 
e o movimento natural foi 
desacelerar e suspender 
linhas produtivas. Ainda em 
março nós, da construção, 
conseguimos convencer as 
autoridades da essenciali-
dade da atividade. Entre-
tanto, além da retomada 
da indústria ser mais lenta, 
os fabricantes dos insumos 
ainda tiveram que lidar 
com efeitos extras, o que 
dificultou ainda mais a volta 
da produção”, explicou 
Gomes.

Ele se refere não apenas 
aos processos em si, que são 
mais lentos, mas também à 
variação cambial, uma vez 
que muitos insumos são 
taxados em dólar, e à pró-
pria paralisação dos setores 
produtivos em outros países.

“É uma pandemia. Afe-
tou o mundo inteiro. E, por 
mais que tenhamos con-
seguido retomar os negó-
cios por aqui, os materiais 
importados continuaram 

duplamente prejudicados: 
pelo alto valor do dólar e 
pela baixa produção nos 
outros países”, ressaltou o 
presidente da Acomac-MG.

Assim, a elevação dos pre-
ços tornou-se inevitável. Os 
aumentos variaram de 15% 
a 40%. Entre os principais 
materiais de construção que 
sofreram impactos estão os 

produtos que dependem 
de resina, plástico e outros 
insumos importados.

Acomodação - De toda 
maneira, Gomes acredita 
que é apenas uma questão 
de tempo para a situação 
se acomodar. O dirigente 
lembrou que a elevação dos 
custos nem a extensão dos 
prazos foram provocadas 
pela inflação ou elevação dos 

juros, mas sim, pela relação 
entre oferta e demanda. 
“É um processo natural do 
mercado. A situação vai se 
normalizar, mas ainda não 
sabemos quando”, ponde-
rou.

Enquanto isso, o setor 
permanece aquecido. Para 
se ter uma ideia, nos últimos 
meses foi observado aumen-

to de 46% nas vendas 
do setor. Conforme o 
presidente da entidade, 
o desempenho positivo 
pode ser relacionado 
à maior presença das 
pessoas em casa, em 
virtude das medidas de 
distanciamento social, e 
ao auxílio emergencial 

pago pelo governo fede-
ral nos últimos meses, por 
exemplo.

“Com a pandemia, as pes-
soas passaram a dar mais va-
lor às suas moradias e estão 
fazendo mais obras também. 
O aquecimento das vendas 
de materiais não veio apenas 
das construtoras, mas do 
consumidor formiguinha, 
que compra item por item e 
faz pequenas reformas nos 

imóveis”, ressaltou.
Por fim, ele disse que ain-

da não é possível precisar 
como o setor vai encerrar 
o exercício. E que isso vai 
depender de alguns fatores, 

como o equilíbrio dos preços, 
a retomada das entregas e 
até mesmo os incentivos do 
governo federal, por meio 
de programas destinados 
à moradia da população 

brasileira. “Mas acredito 
que esta é uma filosofia que 
veio para ficar. O brasileiro 
aprendeu a valorizar o que 
tem valor, como seu próprio 
imóvel”, concluiu.

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

POLÍTICA MONETÁRIA

Mais de 70% dos fornecedores estão com entregas atrasadas e problemas para obter matéria-prima

O consumidor formiguinha contribuiu na alta das vendas de materiais de construção

MANOEL EVANDRO

ECONOMIA

“É um processo natural
do mercado. A situação

vai se normalizar,
mais  ainda não

sabemos quando”
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BIOMM S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Biomm S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) para se reunirem no 
dia 05 de outubro de 2020, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada na 

sede social da Companhia, situada na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 
ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre (i) a consignação do novo capital social da Companhia, aprovado e homologado na Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 25 de junho de 2020; (ii) a alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social, 
de modo a refletir o aumento de capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social; (iii) a alteração do limite do 
capital autorizado da Companhia; e (iv) a alteração do caput do artigo 6º do Estatuto Social, de modo a refletir a alteração 
do limite do capital autorizado da Companhia. Para a AGE, a Companhia não irá disponibilizar aos seus acionistas o 
direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Os acionistas encontrarão todas as informações necessárias para 
melhor entendimento das matérias acima e para participação na AGE na Proposta da Administração que está no site da 
Companhia (www.biomm.com) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 

Nova Lima/MG, 19 de setembro de 2020. 
Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

CASA DE SAÚDE SÃO JOÃO LTDA
CNPJ/MG Nº 17.346.180/0001-60 - NIRE 
31200300801 - Convocação de Reunião de Sócios 
Cotistas - Roberto Bastos de Carvalho (CPF 
078.495.916-15), na condição Sócio/Diretor Geral 
da Casa de Saúde São João Ltda., no uso de suas 
atribuições legais, na forma dos artigos 1.072, 1.073, 
1.074 e 1152, parágrafo 3º (terceiro) da Lei nº 10.406 
de 10 de Janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), 
ficam os srs. sócios Helênio Bastos de Carvalho 
(CPF 222.195.607-91), César Guido Antezana 
Martinez (CPF 071.701.816-49) e Lourival de 
Souza Almeida (CPF 050.730.656-20), convocados 
para a Reunião de Sócios Cotistas, a realizar-se às 
14:00 (quatorze horas) em primeira convocação e/
ou às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos) em 
segunda convocação, ambas no dia 02 de Outubro 
de 2020 (sexta feira), no escritório de advocacia da 
sociedade empresária, Oliveira e Brant Advogados 
Associados, situado na Avenida Raja Gabaglia nº 
4055, bloco “A”, sala 319, Bairro Santa Lúcia, nesta 
Capital, podendo ser representados por procuradores 
advogados na forma do §1º do art. 1.074 do C.C/2002, 
munidos de procuração com poderes específicos 
para os seguintes assuntos em pauta, sendo eles: 1 
- transferência de todas as cotas de titularidade de 
Roberto Bastos de Carvalho por venda e/ou doação; 
2 -  aprovação da modificação (alteração) do contrato 
social da sociedade pela transferência de cotas de 
Roberto Bastos de Carvalho. Belo Horizonte, 18 de 
Setembro de 2020. Roberto Bastos de Carvalho 
(sócio/diretor).

FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S/A
CNPJ/MF nº 00.924.429/0001-75 - NIRE: 31.300.011.879 (Companhia Aberta)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
Ficam os Senhores acionistas da Ferrovia Centro Atlântica S.A., com sede na Rua Sapucaí, nº 383, Belo Horizonte/MG, inscrita 
no CNPJ nº 00.924.429/0001-75 (“Companhia”), convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), 
que se realizará em 23 de outubro de 2020 , às 14h (quatorze horas), na sede social da Companhia, para: (i) Deliberar sobre o 
aumento do capital social da Companhia mediante a capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC 
e consequente; (ii) Deliberar sobre a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social e consolidação do Estatuto Social para 
incorporar as alterações promovidas; (iii) Deliberar sobre a ratificação das seguintes matérias que foram aprovados na Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de julho de 2020 e registrada na JUCEMG sob nº 7952819 em 06 de agosto 
de 2020: (a) Apreciação do Relatório da Administração e exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras, acompa-
nhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (b) Pro-
posta para a destinação do resultado dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019; (c) Reeleição de membros 
do Conselho de Administração e indicação do Presidente; (d) Fixação da remuneração dos administradores da Companhia para 
o exercício de 2020. Permanecem à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e nas páginas da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias 
que serão deliberadas na Assembleia. Informamos que o acionista deve comparecer à Assembleia munido de documento de 
identidade e comprovante de titularidade de ações de emissão da Companhia expedido pela instituição financeira depositária. É 
facultado a qualquer acionista constituir procurador, ou mais de um conforme o caso, para comparecer às assembleias e votar 
em seu nome. Na hipótese de representação, o acionista deverá observar os termos do Art. 126 da Lei nº 6.404/76, sendo certo 
que o procurador deverá ter sido constituído há menos de 1 (um) ano, e qualificar-se como acionista, administrador, advogado 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil ou, ainda, ser instituição financeira. No caso de procuração em língua estrangeira, 
esta deverá ser acompanhada dos documentos societários, quando relativos a pessoa jurídica, e do instrumento de mandato 
devidamente vertidos para o português, notarizados e consularizados. Aos acionistas que se fizerem representar por procurador, 
solicitamos o envio do instrumento de procuração com 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia, 
para comprovação da legitimidade da representação. Belo Horizonte/MG, 23 de setembro de 2020. Rodrigo Saba Ruggiero - 
Presidente do Conselho de Administração.

A Empresa SANTA CLARA COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ nº 21.846.530/0001-25, por determinação da Superintendência Re-
gional de Meio Ambiente SUPRAMNOR, torna público que solicitou através 
do requerimento de licença no SLA (SISTEMA DE LICENCIAMENTO AM-
BIENTAL) nº 2020.08.01.003.0000895 (Licença Previa + Licença de Instala-
ção + Licença de operação) LAC 1 para as atividades de: Culturas anuais, 
semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto hor-
ticultura na Fazenda Piratinga ou São Cristóvão lugar Boa Vista, localiza-
da no município Formoso estado de Minas Gerais.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DE VARGINHA 
E REGIÃO DO SUL DE MINAS

Rua Silva Bittencourt, 279 - Centro - Varginha/MG
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Varginha e Região do Sul 
de Minas, CNPJ Nº 19.108.315/0001-85, com sede na Rua Silva Bittencourt, 279 - Centro - Varginha/MG, 
no uso de atribuições legais, conforme Artigo 19 do Estatuto Social da Entidade, em razão da PANDEMIA 
DA COVID-19 no Brasil, que provocou a suspensão das atividades presenciais no Sindicato, especialmente 
com a redução do número de profissionais no desempenho de funções administrativas, provocando, de 
consequência, a impossibilidade de ser instaurado o processo de renovação da atual Diretoria e Conselho 
Fiscal do Sindicato, convoca todos os integrantes da categoria representada, para comparecer em Assembleia 
Geral Extraordinária, para debater acerca da seguinte pauta: Prorrogação do mandato da Diretoria e 
Conselho fiscal eleitos em 28 de julho 2016 e posse em 22 de setembro de 2016, por 365 dias a contar 
de 22 de setembro de 2020, a 21 de setembro de 2021. A assembleia Geral Extraordinária será realizada 
no dia 28 de setembro de 2020, em primeira convocação às 11h00min horas, com a presença de 50% 
mais 01 (Um) dos associados e, em segunda convocação, às 11h30min horas, com a presença de qualquer 
número de associados, na sede do Sindicato, sito à Rua Silva Bittencourt, 279 - Centro, Varginha/MG. 

Varginha/MG, 22 de setembro de 2020
OSVALDO TEÓFILO

Presidente, CPF nº 193.394.536-20

ATIVO  2018 2019
Circulante
Caixa e Bancos ....................................  6.754.197,66 6.999.820,34
Contas a Receber .................................  61.490,39 61.490,39
  6.815.688,05 7.061.310,73
Ativo não Circulante
Adiantamento P/Futuro Aumento
  de Capital ..........................................  6.314.503,07 5.759.503,07
Investim. part. n/Perm. em Outras
  Empresas ...........................................  2.356.429,06 2.115.006,84
Imobilizado .........................................  1.651.648,40 1.652.585,40
  10.322.580,53 9.527.095,31
Total do Ativo ....................................  17.138.268,58 16.588.406,04
Passivo  2018 2019
Circulante
Imposto a Pagar/Recolher ...................  19.940,34 17.338,60
Salários e Contrib. Previdenciarias .....  9.867,95 4.217,42
  29.808,29 21.556,02
Patrimônio Líquido
Capital Social ......................................  1.000.000,00 2.500.000,00
Reservas de Lucros .............................  16.108.460,29 14.066.850,02
  17.108.460,29 16.566.850,02
Total do Passivo .................................  17.138.268,58 16.588.406,04
Reconhecemos a exatidão do presente balanço patrimonial, realizado 
em 31/12/2019, estando de acordo com A documentação enviada à  
contabilidade, somando tanto no ativo como no passivo o valor total  
de R$ 16.588.406,04 (Dezesseis milhões, quinhentos e oitenta e oito  
mil, quatrocentos e seis Reais e quatro centavos).

Balanço Patrimonial em 31/12/2018 e 31/12/2019

Demonstração do Resultado em 31/12/2018 e 31/12/2019 (Em Reais)
  2018 2019
Despesas Administrativas e Gerais ...  (714.648,19) (857.889,69)
Financeiras Líquidas .........................  307.932,84 354.022,62
Outras (Receitas)/Despesas Operac. .  1.088.200,53 371.945,88
Resultado Operacional ......................  681.485,18 (131.921,19)
Receitas não Operacionais ................  384.663,95 608,47
Resultado Antes do IRPJ e CSL .......  1.066.149,13 (131.312,72)
Imposto de Renda e Cont. Social ......  (23.736,83) (31.297,55)
Resultado Líquido do Exercício ........  1.042.412,30 (162.610,27)
Reconhecemos a exatidão do presente demonstrativo, realizado em 31 
de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2019.

Atividades Operacionais  2019 - R$ 2018 - R$
Recuperação de Despesas .......................  - 380.964,43
Recebimentos de Juros ............................  361.008,62 307.752,24
Dividendos Recebidos ............................  613.368,10 1.255.504,50
Pagamentos 
Impostos e Enc.sociais ............................  (8.252,27) -
Despesas Administrativas .......................  (889.178,77) (738.385,02)
Despesas Financeiras ..............................  (6.986,00) -
Caixa Liq. Cons.nas Ativid. Oper. ..........  69.959,68 1.205.836,15
Atividade de Investim.
Compra de Imobilizado ...........................  ( 937,00) (10.744,31)
Caixa Liq. Cons. no Ativo Investim. .......  (937,00) (10.744,31)
Atividade de Financiamento
Distribuicao de Dividendos .....................  (379.000,00) (828.000,00)
Adiantamento a FAC ..............................  555.000,00 1.077.402,80
Caixa Liq.gerado nas Ativ.de Financ. .....  176.000,00 238.658,49
Aumento Liq. nas Disponibilidades ........  245.022,68 1.444.494,64
Saldo de Caixa + Equiv. Caixa em 2017 . - 5.309.703,02
Saldo de Caixa + Equiv. Caixa em 2018 . 6.754.197,66 6.754.197,66
Saldo de Caixa + Equiv. Caixa em 2019 . 6.999.820,34 -

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2019
(Em Reais)TENDÊNCIA ENGENHARIA E 

COMÉRCIO EXTERIOR S/A
CNPJ : 71.331.847/0001-05

NIRE : 3130002530-6 - Data: 14/09/1993

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019. (EM REAIS)
  Cap. Social R. Legal Res. De Lucros L/P .Acum. Total
Saldo em 31/12/2018 ....................  1.000.000,00 200.000,00 15.908.460,29 0 17.108.460,29
Lucro/Prej do Exerc. .....................     (162.610,27) (162.610,27)
Aumento de Capital ......................  1.500.000,00  (1.500.000,00)  0
Dividendos Distrib. .......................    (379.000,00)  (379.000,00)
Ajuste Exerc.anter.
Saldo em 31/12/2019 ....................  2.500.000,00 200.000,00 14.029.460,29 (162.610,27) 16.566.850,02
TENDÊNCIA ENGENHARIA E COMÉRCIO EXTERIOR S.A.

ÂNGELA CRISTINA ALMEIDA PEREIRA - DIRETORA
C.I.: 36.492/D   -   CPF: 356.118.716-15

ANTÔNIO DAMÁSIO BOAVENTURA
CONTADOR CRC/MG.34.026

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca todas as Federações Estaduais Filiadas, a Comissão de 
Atletas, o Presidente da Comissão de Árbitros e Entidade de Prática Esportiva filiada à CBLP 
para a Assembleia Geral Ordinária da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos.

A Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sala n° 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, bairro Santo 
Agostinho, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no dia 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2021, 
às 10:00 (dez horas), em primeira convocação com “quórum” e, em segunda convocação às 11:00 (onze horas) 
com qualquer número de delegados que tratará e deliberará sobre a pauta (Ordem do Dia):

a) Conhecer o Relatório da Diretoria relativo às atividades do ano de 2020;
b) Conhecer e aprovar o Orçamento 2021, homologado pelo Conselho Fiscal; 
c) Apreciar e julgar as contas do exercício de 2020, da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, 
acompanhadas do Balanço Financeiro e Patrimonial, instruído com os pareceres do Conselho Fiscal e relatório 
da Auditoria Externa Independente; e
d) Eleger e dar posse o Presidente e Vice-Presidente da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos 
e os membros (efetivos e suplentes) que compõe o Conselho Fiscal para exercício do mandato 2021/2024.

As candidaturas, para eleição da Confederação Brasileira de Levantamento de Pesos, deverão ser protocoladas 
n o endereço de sua sede, situada na sala 1101, na Rua Tenente Brito Melo, 1355, na cidade de Belo Horizonte, 
bairro Santo Agostinho, Estado de Minas Gerais, no período de 13 a 16 de outubro de 2020, das 14:00 às 17:00. 
As candidaturas devem estar em conformidade com as cláusulas estatutárias.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020
Enrique Montero Dias

Presidente
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